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“Sua tarefa não é de prever o futuro, 
mas sim de o permitir” 
Antoine de Saint-Exupéry 
 
RESUMO 
Nas últimas três décadas a expansão agropecuária trouxe mudanças significativas na 
cobertura e uso do solo do Cerrado, o segundo maior bioma terrestre brasileiro. Tendo 
como objetivo a análise do papel da cobertura de vegetação natural na regulação do 
ciclo hidrológico e a sua relação com as mudanças no uso do solo, foram caracterizados, 
com base em séries históricas de 33 anos (1985-2017), os índices de desmatamento e 
os dados de precipitação média, mensais e anuais, na região do MATOPIBA, fronteira 
agrícola situada a norte deste bioma. Em seguida, os resultados obtidos foram 
correlacionados estatisticamente por meio de buffers com 40 km de raio em áreas mais 
antropizadas e menos antropizadas. Em termos de resultados verificou-se que a 
tendência de queda de precipitação nas 83 estações pluviométricas analisadas, para 
qualquer uma das épocas do ano, foi claramente superior à tendência de aumento de 
precipitação para o período estudado, destacando-se neste cenário a estação das 
chuvas e a estação de transição seca-chuvas com tendências de queda em 71 e 76 
estações, respetivamente. A maior tendência de aumento de precipitação no período 
analisado de 33 anos registrou-se na época de transição chuvas-seca, com 27 estações. 
Por sua vez, as épocas do ano com tendências de queda dos padrões de precipitação 
estatisticamente mais expressivas foram a estação das chuvas e a transição seca-
chuvas com 22 estações cada (27%). A perda efetiva de 94.000km
2 
de cobertura de 
vegetação natural na região do MATOPIBA, correspondente a uma supressão média 
anual de 2.900km
2
, acompanhada de tendências de queda das precipitações médias 
entre 67% e 88%, revelou, para a estação da seca e para a época de transição chuva-
seca, uma correlação significativa em termos estatísticos (p≤0,05) acompanhada de 
intensidades de correlação máximas respetivamente de -0,57 e 0,53. Ainda que a 
intensidade das correlações testadas tenha demonstrado valores considerados 
moderados, esta pesquisa indica, por meio de séries históricas consolidadas de 
desmatamento e precipitação, que o regime de chuvas na região apresenta significativa 
redução em função das mudanças de uso e cobertura do solo. 
 
Palavras-chave: Cerrado, MATOPIBA, Desmatamento, Precipitação, Mudanças Climáticas 
ABSTRACT 
In recent decades agricultural expansion has brought significant changes in Cerrado land-use 
and land-cover, the second largest biome in Brazil. To assess the role of natural vegetation 
cover in regulating the hydrological cycle in Cerrado and its relation to land use changes, 33-
year historical series (1985-2017) of deforestation rates and month to annual rainfall data in the 
MATOPIBA region were characterized. The results were then statistically correlated using 
buffers with 40 km radius distributed by more disturbed and less disturbed areas. We found that 
the falling trend on precipitation in 83 rain gauges analyzed for every periods around the year 
was clearly superior to the upward trend in precipitation for the period studied, highlighting the 
rainy season and the dry-rainy transition season, with downward trends in 71 and 76 seasons, 
respectively. The greatest increasing trend in the analyzed period was registered in the rainy-
dry transition season, with 27 rain gauges. On the other hand, the time of the year statistically 
more expressive with decreasing trends in rainfall patterns was the rainy season and the dry-
rain transition with 22 rain gauges (27%). A natural vegetation cover loss of 94.000 km
2 
corresponding to an average annual deforestation of 2.900 km
2
. was followed by decreasing 
trends on precipitation between 67% and 88% revealing for the dry season and the rain-dry 
transition season a statistically significant correlation (p≤0.05) accompanied by maximum 
correlation intensities of -0.57 and 0.53 respectively. The correlation results indicates that 
deforestation in a vast region of agriculture frontier are associated with a significant reduction on 
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CAPÍTULO 1 -  INTRODUÇÃO 
1.1 Contexto 
Os recentes relatórios publicados pelo Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em inglês) indicam a ocorrência inequívoca de 
um aquecimento global da superfície terrestre e, desde 1950, muitas das mudanças 
observadas não encontram precedentes ao longo de décadas e mesmo séculos, 
realçando a contribuição humana para o agravamento do chamado efeito estufa. A 
atmosfera e os oceanos aqueceram, as quantidades de neve e de gelo diminuíram e 
o nível do mar aumentou. O período de 1983 a 2012 foi provavelmente o período 
mais quente de 30 anos dos últimos 800 anos no Hemisfério Norte, onde essa 
avaliação é possível e, provavelmente, o período mais quente de 30 anos dos 
últimos 1400 anos (IPCC, 2014). 
Uma conclusão comum entre os vários estudos realizados ao longo dos 
últimos 20 anos, seja por meio de análises baseadas em medições ou de simulações 
utilizando modelos de circulação geral da atmosfera e oceanos, é que as mudanças 
climáticas observadas não podem ser explicadas somente por fatores naturais, 
sendo que a influência antrópica é necessária para explicar essas mudanças 
(PBMC-GT1, 2016). Os dados combinados da temperatura média global da 
superfície terrestre e oceânica, determinados por uma tendência linear, mostram um 
aquecimento médio de 0,85°C (variando entre 0,65ºC e 1,06ºC) entre 1880-2012, 
período em que existem vários conjuntos de dados produzidos de forma 
independente (IPCC, 2014). 
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De acordo com o Quinto Relatório de Avaliação do IPCC (AR 5), publicado 
entre 2013 e 2014, essa elevação das temperaturas médias e as consequentes 
mudanças nos padrões globais de precipitação contribuiram para alterações de 
início e fim das épocas de cultivo, para reduções regionais de produção agrícola, 
para a redução de disponibilidade de água doce e para o aumento da mortalidade da 
vegetação nativa, colocando a biodiversidade sob estresse adicional. 
A Figura 1.1 permite observar as mudanças projetadas das médias anuais de 
temperatura e precipitação na América do Sul para os períodos 2046-2065 (meio do 
século 21) e 2081-2100 (final do século 21), em relação ao período 1986-2005, sob 
os cenários RCP (Representative Concentration Pathways, ou, na tradução para 
língua portuguesa, Trajetórias de Concentração Representativas) 2.6 e 8.5 do IPCC. 
 
 
Figura 1.1 – Mudanças projetadas das médias anuais de temperatura e precipitação na 
América do Sul para os períodos 2046-2065 e 2081-2100, em relação a 1986-2005, sob os 
cenários RCP 2.6 e RCP 8.5 (Fonte: MAGRIN, G.O., et al., 2014) 
 
Por seu lado, as concentrações atmosféricas de gases de efeito estufa (GEE) 
alcançaram níveis sem precedentes desde o inicio da revolução industrial. Conforme 
se pode constatar pela Figura 1.2, as concentrações de dióxido de carbono (CO2), 
de metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) evidenciam grandes aumentos desde 1750 
(respetivamente 40%, 150% e 20%) (IPCC, 2014). 
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Figura 1.2 – Mudanças observadas nas concentrações atmosféricas de GEE: dióxido 
de carbono, CO2 (verde), metano, CH4 (laranja) e óxido nitroso, N2O (vermelho) (Fonte: IPCC, 
2014) 
 
O desmatamento de florestas nativas, a expansão e intensificação de regiões 
agrícolas e de pastagem e a construção de infraestruturas de transporte para ligar os 
centros de produção aos centros de distribuição são dinâmicas globais orientadas 
pela necessidade de fornecimento de alimentos, fibras e biocombustíveis a uma 
população mundial em crescimento acelerado, e que já ultrapassou os 7 bilhões de 
pessoas (FAO, 2018). Essa expansão antrópica, acompanhada de grandes 
aumentos nos consumos de água, energia e fertilizantes, tem gerado perdas muito 
elevadas da biodiversidade, um aumento significativo de emissões de GEE, a 
contaminação de manancias superficiais e subterrâneos, a erosão de solos e 
impactos na regulação do clima e na qualidade do ar, ampliando vulnerabilidades 
sociais, especialmente em regiões onde as economias são altamente dependentes 
dos recursos naturais (FOLEY, J. A. et al., 2005). 
Essa intensificação das emissões de GEE desencadeia um conjunto vasto de 
impactos sobre as sociedades e o meio ambiente, iniciando-se nos sistemas físicos 
(temperatura e precipitação, entre outros), percorrendo os ciclos biogeoquímicos (do 
carbono, nitrogênio e fósforo), gerando importantes efeitos sobre as economias, os 
serviços ecossistêmicos, a biodiversidade e as condições de vida na Terra 
(RODRIGUES FILHO, S.; SANTOS, A. S., 2011). 
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Enfrentamos assim os enormes desafios e conflitos de escolha (trade-off) de 
gerenciar as necessidades básicas e imediatas de nos alimentarmos e a capacidade 
da biosfera em manter a provisão de bens e serviços ecossistêmicos a médio e 
longo prazo. Neste contexto, a janela de oportunidade em operar mudanças 
significativas nas sociedades modernas para limitar as alterações climáticas dentro 
de limites toleráveis está-se estreitando rapidamente. 
A Conferência das Partes (COP) da Convenção Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (CQNUMC), realizada em Paris no final de 2015 e que 
culminou com a concretização de um acordo histórico assinado por 196 países 
(Acordo de Paris), definiu o esforço em limitar o aumento de temperatura entre 1,5ºC 
e 2,0ºC ao longo deste século, obrigando, até 2020, a uma redução média das 
emissões de GEE superior a 7 Gt CO2 eq., além das metas vinculantes após 
2020(CQNUMC, 2015), reforçando a necessidade de ações rápidas nos setores de 
energia, transporte, infraestrutura e agricultura, tendo em conta a acomodação da 
crescente população humana. O CO2 equivalente, ou dióxido de carbono 
equivalente, é uma medida utilizada para comparar as emissões de vários GEE, 
baseada no potencial de aquecimento global de cada um deles, de acordo com a 
Decisão17/COP-8. Assim, o dióxido de carbono equivalente é o resultado da 
multiplicação das toneladas emitidas de GEE pelo seu potencial de aquecimento 
global, sendo que:CO2 = 1, (Metano) CH4 = 21, (Óxido nitroso) N2O = 310, 
(Hidrofluorocarbonetos) HFC-125 = 2.800, HFC-134a = 1.300, HFC-143a = 3.800, 
HFC-152a = 140, (Tetrafluorometano) CF4 = 6.500, (Hexafluoropropileno) C2F6 = 
9.200, (Hexafluoreto de enxofre) SF6 = 23.900) (MMA, 2010). 
Para alcançar o objetivo final do Acordo de Paris, os países construiram os 
seus próprios compromissos, as chamadas Contribuições Nacionalmente 
Determinadas Pretendidas (iNDC, na sigla em inglês), respeitando o princípio das 
responsabilidades comuns. 
Em 12 de setembro de 2016, o Brasil concluiu o processo de ratificação do 
Acordo de Paris e o instrumento foi formalmente entregue às Nações Unidas. A 
partir dessa data as metas brasileiras deixaram de ser pretendidas e tornaram-se 
compromissos oficiais, passando a ser chamadas apenas de NDC. Com base no 
documento entregue, as NDC brasileiras refletiram o compromisso de reduzir as 
emissões de GEE em 37% abaixo dos níveis de 2005, em 2025, com uma 
contribuição indicativa subsequente de reduzir as emissões de GEE em 43% abaixo 
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dos níveis de 2005, em 2030. Para tal o país se comprometeu, entre outras metas, a 
restaurar e reflorestar cerca de 120.000 km2 de florestas e áreas degradadas 
(BENINI, 2017; MMA, 2019). 
As florestas nativas constituem um importante sumidouro dos GEE, contudo, 
a sua conversão para fins agrícolas e pecuários contribui simultaneamente, e de 
forma significativa, para a emissão deste tipo de gases. Não é, portanto, 
surpreendente que a preservação das florestas e dos ecossistemas e a mudança e 
uso dos solos desempenhem um papel de destaque em muitas das iNDC contidas 
no Acordo de Paris (IPCC, 2019), bem como na Agenda 2030 das Nações Unidas – 
um plano de ação que explicita os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e suas 169 metas. Entre os ODS relacionados à problemática de combate à 
mudança do clima e seus respetivos impactos, bem como à proteção e promoção do 
uso sustentável dos ecossistemas terrestres, destacam-se o ODS 13 e o ODS 15. 
Aproximadamente dois terços dos signatários do Acordo de Paris têm 
sinalizado que usarão as florestas como sumidouro de emissões de GEE para atingir 
as suas metas de mitigação. Assim, alguns programas internacionais como a 
Redução de Emissões de gases de efeito estufa provenientes do Desmatamento e 
da Degradação florestal (REDD+), incentivo desenvolvido no âmbito da CQNUMC 
para recompensar financeiramente países em desenvolvimento por seus resultados 
estabelecidos, e o papel potencial das tecnologias de emissão negativa, com foco na 
preservação das florestas e dos solos, têm estado a ser explorados (MMA, 2019; 
KEENAN; WILLIAMS, 2018). 
Com base nos dados disponibilizados pelo Sistema de Estimativas de 
Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG), do Observatório do Clima, o Gráfico 
1.1 permite identificar que, desde 1990, o principal setor de emissões de GEE no 
Brasil é o de Mudança de Uso da Terra e Florestas. Em 2017, este setor da 
economia representava 46% do total de emissões nacionais de GEE. 
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Gráfico 1.1 – Total das emissões no Brasil, por setor, em CO2eq (t) (Fonte: Autor com 
base em dados do Observatório do Clima/SEEG, 2019) 
 
As estimativas de emissões de GEE publicadas pelo SEEG são geradas 
segundo as diretrizes do IPCC com base nos dados dos Inventários Brasileiros de 
Emissões e Remoções Antrópicas de GEE, elaborados pelo Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI), e em dados obtidos junto a relatórios 
governamentais, institutos, centros de pesquisa, entidades setoriais e organizações 
não governamentais. 
No Gráfico 1.1 os dados de emissões são apresentados em toneladas de 
carbono equivalente (CO2eq) contendo, de acordo com a definição apresentada 
anteriormente, todo o inventário nacional de GEE como dióxido de carbono (CO2), 
metano (CH4), óxido nitroso (N2O) e os hidrofluorcarbonetos (HFC) na métrica 
Global Warming Potential (GWP), seguindo os fatores de conversão do AR5 do 
IPCC. 
1.1.1 As florestas e o sistema climático 
As florestas cobrem aproximadamente 40 milhões de km2 da superfície 
terrestre, uma área equivalente a 30% da superfície total do planeta, distribuídas 
entre regiões tropicais, temperadas e boreais, fornecendo serviços ecossistêmicos, 
econômicos e sociais aos sistemas naturais e às sociedades humanas (BONAN, G., 
2008), incluindo refúgios para a biodiversidade, fornecimento de alimentos, produtos 
medicinais e florestais, regulação dos ciclos hidrológicos e proteção dos recursos 
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dos solos. Além disso, suportam 
culturas e o bem-estar humano
os valores estéticos (HERNÁNDEZ
2013). 
As florestas atuam 
água, de dióxido de carbono e de outros componentes químicos com a atmosfera, 
contribuindo com aproximadamente 50% da 
(NPP - Net Primary Production
grandes quantidades de carbono emitido para a atmosfera (Figura 1.3) (
B.; RAUPACH, M. R., 2004
 
Figura 1.3 – Serviços climáticos em florestas 
BONAN, G., 2008) 
 
Na Tabela 1.1 pode observar
reserva de carbono da biot
florestas temperadas cobrem cerca de 60% da área das
a segunda maior reserva
as florestas tropicais e as florestas boreais, juntas, 
75% do carbono vegetal da 
 
serviços intangíveis que moldam as sociedades, as 
, tais como o enriquecimento cognitivo e espiritual e 
-MORCILLO, M.; PLIENINGER
na regulação do clima por meio de trocas de energia, de 
produtividade primária 
, na sigla em inglês), sequestrando anualmente 
). 
tropicais, temperadas e boreais
-se que as florestas tropicais contêm a
a terrestre e também a maior NPP
 florestas tropica
 de carbono vegetal. Observamos ainda na 
representam aproximadamente
Terra (FIELD, C. B.; RAUPACH, M. R.
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Capítulo 1 - Introdução 25 
 
Tabela 1.1 – Carbono vegetal, Carbono do solo e Produtividade Primária Líquida (NPP) 
















17,5 20,1 340 692 
Floresta 
temperada 
10,4 7,4 139 262 
Floresta 
boreal 
13,7 2,4 57 150 
Tundra 5,6 0,5 2 144 
Floresta 
mediterrânea 
2,8 1,3 17 124 
Áreas de 
cultivo 
13,5 3,8 4 248 
Savanas 
tropicais 




15 5,1 6 172 
Desertos 27,7 3,2 10 208 
Subtotal 149,3 57,5 652 2344 
Regiões 
úmidas 
- - - 450 
Solos 
congelados 
25,5 - - 400 
Total 174,8 57,5 652 3194 
(Fonte: Autor, com base em FIELD, C. B.; RAUPACH., M. R., 2004) 
 
Assim, a atuação das florestas na regulação do clima, por interação nos ciclos 
da água, de energia e do carbono, afeta onde e quando a chuva cai e, por 
consequência, determina as necessidades de irrigação para a agricultura, a 
frequência e a intensidade das ondas de calor e a qualidade do ar que respiramos, 
entre outros aspetos (IPCC, 2019). Relativamente aos biomas brasileiros, os 
estoques de carbono no solo e na biomassa (acima e abaixo do solo), bem como o 
fluxo de carbono entre diferentes compartimentos dos ecossistemas tem a 









Capítulo 1 - Introdução 26 
 
Tabela 1.2 – Estoques de carbono no solo e na biomassa (acima e abaixo do solo) e 
fluxo de carbono entre diferentes compartimentos nos biomas brasileiros 
Bioma 



















Amazônia 85-100 95-250 100 2-7 12-17 -0,11 a -0,5 
Mata 
Atlântica 
190 - 280 90 - 130 20 - 29 2,6 - 4 3,6 - 
Pantanal 11,2 – 15,8 7,4 - 100 36,1 2,5 – 5,2 6,5 -1 a -1,3 
Cerrado 72 - 120 10 - 35 15 1 - 4 6 - 8 -0,1 a -0,3 
Caatinga 25 15 - 25 3 - 6 1 - 3 2 - 10 - 
Pampa 68 - - - - - 
(Fonte: Autor, com base em PBMC-GT1, 2016) 
 
A Figura 1.4 ilustra como a superfície terrestre interage com a atmosfera por 
meio de trocas de GEE, de água, de energia ou dos chamados poluentes climáticos 
de curta duração (ex: os compostos orgânicos voláteis biogênicos e o carbono 
negro), expondo alguns dos principais processos que estabelecem os efeitos 
biofísicos, biogeoquímicos e respectivas retroalimentações (feedbacks) do sistema 
climático. 
Essas interações podem, contudo, ser modificadas pelas mudanças 
climáticas globais e regionais, pelas variações climáticas interanuais e sazonais, 
pelos extremos climáticos, bem como pela ação humana no meio ambiente (ex. 
desmatamento). Por sua vez, as ações antrópicas afetam a composição da 
atmosfera, a temperatura da superfície terrestre, o ciclo hidrológico, ou seja, de novo 
o clima, na sua escala local, regional e global (IPCC, 2019). 
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Figura 1.4 – O sistema climático (Fonte: SAMPAIO, G.; DIAS, P. LEITE da SILVA, 2014) 
 
No Capítulo 3, onde se expõe a Fundamentação Conceitual e Teórica deste 
trabalho de pesquisa, serão aprofundados os processos e conceitos climáticos aqui 
introduzidos. 
As simulações realizadas em modelos climáticos globais (Global Climate 
Models - GCM na sigla em inglês) têm mostrado que as florestas tropicais mantêm 
taxas elevadas de evapotranspiração (ET), diminuem a temperatura do ar da 
superfície e aumentam a precipitação em comparação com as áreas convertidas em 
pastagem. Esses modelos têm sido usados para simular as consequências 
climáticas do desmatamento global e do desmatamento em escalas regionais, como 
é o caso da bacia amazônica. Os atuais GCM incorporam o ciclo hidrológico e uma 
representação explícita da cobertura vegetal natural e seus efeitos nos fluxos de 
água e energia (incluindo transferências radiativas e de turbulência, além do controle 
físico e biológico da ET) (DUBREUIL, V. et al., 2011; MAHMOOD, R. et al., 2014). 
Por seu lado, medições diretas na atmosfera realizadas na floresta 
amazônica, acima de áreas com cobertura vegetal natural e áreas desmatadas, 
indicam que a temperatura da superfície aumenta e a ET se reduz quando a floresta 
tropical úmida é convertida em pastagem, particularmente na estação seca. Dados 
de satélite confirmam que, mesmo durante os períodos de seca, a ET continua a 
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alimentar a umidade de volta para a atmosfera nas florestas intactas, o que não se 
verifica no caso de áreas desmatadas (LAWRENCE, D.; VANDECAR, K., 2014). 
A redução da ET pode levar assim a uma redução da pluviosidade. Medições 
e modelos de impactos climáticos do desmatamento demonstram um limiar pelo qual 
o desmatamento completo das florestas tropicais reduziria substancialmente a 
precipitação (NOBRE, C. A.; BORMA, L. S., 2009). 
Vale ressaltar que em muitas regiões tropicais o desmatamento ocorreu em 
grande escala apenas nas últimas décadas, em áreas sem dados meteorológicos 
robustos e representatividade espacial e temporal de longo prazo. A modelagem é 
uma ferramenta essencial para entender a maneira como o desmatamento afeta o 
clima em escalas locais, regionais e globais, Assim sendo, é imprescindivel 
intensificar as observações diretas e a coleta sistemática de dados de séries 
históricas de diversas variantes climáticas, como a precipitação e a temperatura, 
para calibração e validação de modelos climáticos (LAWRENCE, D.; VANDECAR, 
K., 2014; PBMC-GT1, 2016). 
1.1.2 A ocupação antrópica no Cerrado 
Nas últimas décadas, o Cerrado tem sido alvo de um rápido processo de 
conversão da sua cobertura vegetal por atividades produtivas de elevada escala 
(KLINK, C. A., 2013), resultando em extensas transformações na cobertura da terra 
e mudanças significativas no seu ciclo hidrológico, como veremos em seguida. Além 
disso, como apenas cerca de 8% do Cerrado é legalmente protegido e existem ainda 
cerca de 400.000 km2 de terras disponíveis para desmatamento legal (MMA, 2011), 
poderá potencialmente intensificar-se a exploração deste bioma para implantação de 
grandes complexos agropecuários. 
A ocupação territorial mais recente tem-se concentrado em fronteiras 
agrícolas do chamado “arco do desmatamento”, onde se inclui o MATOPIBA, uma 
região composta por 337 municípios nos estados do Maranhão (MA), Tocantins 
(TO), Piauí (PI) e Bahia (BA), considerada a última fronteira agrícola do Brasil, com 
uma extensão de 731.700 km2 (dos quais 665.400km2 no bioma Cerrado) e 
integrada por 4 importantes regiões hidrográficas (RH) (São Francisco, Tocantins-
Araguaia, Atlântico Nordeste Ocidental e Parnaíba) (Decreto nº 8.447, de 6 de Maio 
de 2015). 
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Em termos de recorte geográfico, esta região de fronteira será o foco principal 
da presente Dissertação, conforme se ilustra na Figura 1.5. 
 
 
Figura 1.5 – Mapa de localização e da composição estadual do MATOPIBA (Fonte: 
Autor, 2019) 
 
Atualmente, a região de MATOPIBA apresenta-se como um dos grandes 
polos nacionais de produção agrícola, com municípios onde se concentram 
empreendimentos de agricultura irrigada entre 100 e 300 km2 e superiores a 300 km2 
(ANA, 2017). Devido em particular à expansão do agronegócio, tem-se verificado um 
aumento no desmatamento e na contaminação dos solos e dos corpos hídricos, com 
a consequente perda de biodiversidade, bem como de mudanças, a diferentes 
escalas, no balanço hídrico de diversas regiões hidrográficas (RH). 
Esta região de fronteira agrícola tem apresentado uma dinâmica diferenciada, 
com crescimentos de produção agropecuários extraordinários em relação à 
produção média nacional. Os quatro estados que compõem o MATOPIBA deverão 
atingir uma produção de grãos de 25,4 milhões de toneladas nos próximos 10 anos, 
numa área plantada estimada de 88.000 km2 em 2027/28 (MAPA, 2018). 
Em consequência de políticas públicas de incentivo à expansão agrícola, das 
políticas de redução do desmatamento no bioma amazônico e das características 
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edafoclimáticas e topográficas da região do MATOPIBA (NOOJIPADY, P. et al., 
2017), entre 1985 e 2017, a perda efetiva de cobertura vegetal natural 
(contabilizando a formação florestal e formação savânica) foi de aproximadamente 
94.000km2, correspondente a uma taxa média anual de desmatamento de 2.900 
km2/ano em toda esta região (Autor, com base nos dados do Projeto Mapbiomas). 
1.2 Motivação e Objetivos 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) classificou o território 
continental brasileiro em seis biomas: Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, 
Pantanal e Pampa (ou Campos Sulinos), conforme se apresenta na Figura 1.6. 
Estes seis biomas envolvem formações dominantes em um conjunto característico 
de tipos de vegetação, designadas de fitofisionomias. 
 
 
Figura 1.6 – Biomas continentais do Brasil. (Fonte: IBGE, 2012) 
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Na classificação das fitofisionomias, os parâmetros climáticos mais 
importantes são o número de meses secos ou frios, que determinam as subclasses 
de vegetação, e também as temperaturas médias que podem influenciar as 
formações em altitude (MMA-PNA, 2016). Neste sentido, qualquer alteração nos 
padrões de parâmetros climáticos, como variações fortes na quantidade ou na 
concentração de chuvas, na duração dos períodos de seca ou de eventos extremos, 
poderá, em algum nível, gerar impactos nas fitofisionomias. 
O maior impacto da mudança do clima sobre os ecossistemas está na NPP, já 
mencionada anteriormente. Essa produtividade poderá aumentar ou diminuir, 
dependendo, entre outros fatores, de novos padrões de precipitação (BEAUMONT, 
L. J. et al., 2011). 
Para os ecossistemas característicos de climas mais secos, como é o caso 
dos biomas Caatinga e Cerrado no Brasil, a redução gradual da pluviosidade e o 
aumento da temperatura têm efeitos ainda pouco estudados. Contudo, será 
expectável um impacto sobre os nichos climáticos das espécies, levando à perda de 
resiliência dos ecossistemas originais (MMA/PNA, 2016). No bioma Caatinga, estes 
impactos podem agravar processos de desertificação em curso, associados 
principalmente à intensificação da perda da cobertura vegetal por mudança de uso 
do solo. Por sua vez no Cerrado poderá ocorrer a redução das formações florestais 
e aumento das formações abertas, reduzindo o porte e a densidade de árvores nas 
fitofisionomias deste bioma (PBMC-GT1, 2016). 
As evidências de que a cobertura da terra é importante para o sistema 
climático são conhecidas há muito tempo, especialmente a partir de estudos iniciais 
de modelagem paleoclimática e impactos do desmatamento induzido pelo Homem à 
margem de regiões desérticas. A compreensão de como as atividades de mudanças 
e uso da terra afetam o clima foi apresentada em 1975 pelos pesquisadores Jule 
Charney, Peter Stone e William Quirk no trabalho pioneiro que examinou o papel da 
desertificação induzida por excesso de áreas de pastagem no clima desértico do 
Saara. O estudo, realizado com duas integrações de um modelo de circulação geral 
da atmosfera, que diferiam apenas na superfície de albedo (fração de radiação solar 
refletida por uma superfície terrestre), mostrou que um aumento do albedo resultante 
de uma diminuição na cobertura vegetal causaria uma diminuição na precipitação. 
De forma simples, o que o estudo colocou em evidência foi que qualquer tendência 
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de diminuição da cobertura vegetal reforçaria a diminuição da precipitação, 
podendo-se assim iniciar (e eventualmente estender) um período de seca. 
Como vimos antes, as características físicas da vegetação e dos solos têm 
grande influência nas trocas de água e energia entre a superfície terrestre (a 
biosfera) e a atmosfera. Mudanças na vegetação implicam em mudanças das 
propriedades físicas da superfície, incluindo o albedo superficial, a rugosidade da 
superfície, o índice de área foliar (IAF), a profundidade das raízes, e a 
disponibilidade de umidade do solo (PBMC-GT1, 2016; IPCC, 2019; BONAN, G., 
2008). 
Por seu lado, uma modificação do albedo na superfície terrestre resultará em 
alterações no balanço entre perda de calor sensível e perda de calor latente, 
implicando em modificações do balanço de energia e de temperatura, tanto à escala 
local quanto regional (FOLEY, J. A., et al., 2005; COE, M. T., 2017). 
Os modelos numéricos usados no estudo do sistema climático terrestre 
devem considerar a atmosfera e a biosfera terrestres como um sistema acoplado em 
que os processos biofísicos e biogeoquímicos ocorrem numa certa escala de tempo. 
Na escala de tempo de curto prazo, isto é, de segundos a horas, esse sistema 
acoplado é dominado pelos rápidos processos biofísicos e biogeoquímicos de troca 
de energia, água e dióxido de carbono entre a atmosfera e a biosfera. Na escala de 
tempo intermediária, isto é, de dias e meses, os processos incluem mudanças na 
quantidade de umidade do solo, mudanças na alocação de carbono e na fenologia 
da vegetação. Já em escalas de tempo mais longas, de anos e décadas, podem ser 
fundamentais as mudanças na estrutura da vegetação causadas por distúrbios 
intensos, como as mudanças no uso do solo e a interrupção no crescimento da 
vegetação nativa, entre outros fatores. Assim, para se poder considerar todos estes 
processos de interação entre a biosfera e a atmosfera, é necessário que os modelos 
climáticos sejam capazes de simular tanto os fenômenos ecológicos intermediários, 
de curto e médio prazo, quanto os que se desenvolvem em longo prazo (COSTA, M. 
H. e FOLEY, J. A., 2000; STERLING; DUCHARNE; POLCHER, 2012). 
Na ultima década, os resultados divulgados a partir de modelos climáticos têm 
demonstrado que os padrões de desmatamento em larga escala apresentam 
tendências de aumento considerável de temperatura, acompanhado de decréscimos 
de ET, do escoamento superficial e da precipitação média anual (NOBRE, C. A.; 
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BORMA, L. S., 2009; PBMC-GT1, 2016; COE, M. T., LATRUBESSE, E. M., 
FERREIRA, M. E.; AMSLER, M. L., 2011; COE, M. T. et al., 2017). 
Resultados publicados recentemente, baseados em dados de medição, 
confirmam o aumento dos padrões de temperatura e a diminuição dos padrões de 
ET e precipitação em regiões tropicais sujeitas a supressão da cobertura da 
vegetação nativa (PERUGINI et al., 2017; SPERA, S. A. et al., 2016; 
CASAGRANDE; RECANATI; MELIÀ, 2018). 
Contudo, o uso de medições para avaliação dos componentes de balanço 
hídrico (ex: precipitação e ET) e de tendências de alteração dos padrões de 
temperatura coloca, ainda, grandes desafios no presente devido à inconsistência, 
acessibilidade e à falta de transparência dos dados coletados pelas redes de 
monitoramento territoriais, conjugado com os custos elevados para sua obtenção 
(PBMC-GT1, 2016; POUSA, R. et al., 2019). 
Um estudo realizado por Hoffmann e Jackson (2000) indicou que, em quatro 
das cinco regiões de savana mundiais (Cerrado, Llanos - região norte da América do 
Sul, norte e sul de África e norte da Austrália) a precipitação simulada em modelo 
diminuiu aproximadamente 10% após a conversão do bioma savana em pastagem, 
revelando ainda que as épocas de seca podem se tornar mais frequentes após a 
conversão do bioma. O estudo revelou ainda que essa alteração do regime de 
chuvas poderá implicar em impactos negativos na regeneração da cobertura de 
vegetação nativa, com consequências ecológicas, sociais e econômicas 
determinantes. 
A Figura 1.7 ilustra as alterações na precipitação média anual em resultado 
da conversão de savana tropical em pastagens. Todas as regiões da savana, exceto 
as do norte de África, apresentaram um declínio significativo na precipitação. 
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Figura 1.7 – Mudança na precipitação média anual resultante da conversão de savana 
tropical em pastagem. As regiões de savana têm uma linha de contorno (Fonte: HOFFMANN; 
JACKSON, 2000) 
 
Face ao exposto, a principal motivação deste trabalho é a de compreender as 
implicações da mudança de uso e cobertura do solo no bioma Cerrado na regulação 
ecossistêmica do seu ciclo hidrológico, particularmente na região do MATOPIBA. 
Deste modo, entender se as mudanças de uso e cobertura do solo podem 
afetar os padrões de precipitação e, consequentemente, o ciclo hidrológico de uma 
vasta região de fronteira agrícola, a partir de dados medidos anualmente durante um 
período de 33 anos, será crucial para caracterizar e avaliar os processos biofísicos 
de interação da biosfera com a atmosfera e, a uma escala regional, avançar na 
compreensão dos impactos no clima, designadamente em relação a alterações dos 
regimes de chuvas ao longo do ano. 
1.3 Marco legal e compromissos internacionais do Brasil 
A ecologização do pensamento, proposta por Edgar Morin, sugere-nos uma 
expansão da dimensão de tempo. Enquanto as teorias econômicas clássicas nos 
habituaram a raciocinar em escalas de tempo de anos, ou, no máximo de décadas, a 
escala de tempo da ecologia se amplia para séculos e milênios. Assim, este novo 
conceito de tempo permitiu lançar os alertas sobre como as nossas ações locais 
podem afetar acontecimentos globais determinantes e complexos. Por outras 
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palavras, em que medida os impactos sobre ecossistemas terrestres e aquáticos têm 
origem em muitas de nossas opções quotidianas de consumo e de estilos de vida 
(SACHS, I., 2009). 
A partir do pós-guerra, a crescente preocupação universal sobre o uso 
saudável e sustentável do planeta e de seus recursos culminou, em 1972, com a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, realizada em Estocolmo 
e promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU). Esta cimeira global foi um 
marco histórico que colocou, pela primeira vez, a dimensão ecológica na agenda 
internacional e permitiu discutir as múltiplas dependências entre desenvolvimento 
socioeconômico e meio ambiente. Em resultado desta Conferência a grande maioria 
dos países participantes criou agências e legislações ambientais, como foi o caso do 
Brasil, com a aprovação em 1981 da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente e da 
inclusão de vários preceitos em defesa do meio ambiente e da biodiversidade na 
Constituição Federal, em 1988 (MMA, 2011). 
A Conferência de Estocolmo, como ficou conhecida, foi seguida de uma série 
de encontros e relatórios internacionais que culminaram, duas décadas depois, com 
a Cúpula da Terra, ou Rio92, realizada em 1992 no Rio de Janeiro – a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Destacam-se entre os 
resultados da Cúpula da Terra a Agenda 21, a Declaração de Princípios sobre o Uso 
de Florestas, a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e a CQNUMC (MCTI, 
2016; ONU, 2019). 
As ratificações da CQNUMC, em 1992, e do Protocolo de Quioto, em 1997, 
constituiram dois marcos históricos importantes, em âmbito global, de afirmação da 
temática das mudanças climáticas. O Protocolo de Quioto, no qual os países 
pertencentes ao Anexo I (países industrializados membros da Convenção do Clima 
da ONU) se comprometiam a reduzir em 5,2% até o ano de 2012 os níveis de 
emissões de GEE, em relação àqueles observados em 1990, constituiu um tratado 
complementar à CQNUMC e entrou em vigor no dia 16 de fevereiro de 2005 
(MENDES, T. A., 2014). 
Pese embora a sua implementação algo frustrada, o Protocolo de Quioto 
permitiu a realização de inventários nacionais de emissões pelos países signatários 
e a implantação de mais de 7000 projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL) em mais de 30 países em desenvolvimento (ONU, 2019; MMA, 2019). 
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Pelos enormes desafios que impõem à Humanidade e pela sua natureza 
interdisciplinar, as mudanças climáticas abrangem um espaço de debate muito 
amplo, complexo e de múltiplas escalas, integrando temas como a investigação em 
diversas áreas do conhecimento científico, a regulação, o desenvolvimento de 
políticas públicas e o planejamento estratégico e operacional. Por via de arranjos 
nos meios político e científico, a institucionalização da agenda climática no plano 
internacional teve o seu início em 1988 com a criação do IPCC, sob a coordenação 
da World Metheorological Organization (WMO) e da United Nations Environment 
Program (UNEP). 
Desde então, o IPCC tem vindo a revisar e publicar o estado da arte do 
conhecimento sobre o tema, por meio de sucessivos relatórios de avaliação, cuja 
quinta edição (AR5) foi divulgada entre 2013 e 2014 (IPCC, 2014; BURSZTYN, M. e 
RODRIGUES FILHO, S. (Org.), 2016). 
Entre os resultados mais aguardados e mais importantes divulgados pelo 
IPCC estão as RCP de emissões de GEE. 
Na Figura 1.8, as RCP descrevem quatro cenários climáticos até 2100, todos 
considerados possíveis, dependendo das emissões de GEE nos próximos anos. As 
RCP2.6, RCP4.5, RCP6.0 e RCP8.5 são assim designadas após uma gama possível 
de valores de forçantes radiativos no ano 2100, em relação aos valores pré-
industriais (+2.6, +4.5, +6.0, and +8.5 W/m2, respetivamente) (IPCC, 2014; 
FEDERICI, S.; LEE D.; HEROLD M., 2016). 
 
 
Figura 1.8 – Trajetórias de Concentração Representativas (RCP) de emissões de GEE 
(Fonte: FEDERICI, S.; LEE, D.; HEROLD, M., 2016, 2016) 
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As mudanças climáticas constituem uma ameaça direta aos ecossistemas 
florestais, aos povos dependentes da floresta e à sociedade como um todo, devido à 
possibilidade de redução da oferta de produtos, além da qualidade e diversidade de 
serviços que os mesmos asseguram. Embora os ecossistemas sejam inerentemente 
dinâmicos, é provável que a velocidade das mudanças climáticas previstas exceda 
em muito a sua capacidade natural de adaptação. Neste contexto, os países 
precisam antecipar as ameaças diretas e indiretas impostas por essas mudanças 
aos sistemas naturais, agindo no sentido de reduzir a sua vulnerabilidade, aumentar 
a sua resiliência e fortalecer a capacidade de adaptação (FEDERICI, S.; LEE D.; 
HEROLD M., 2016). 
De acordo com o Relatório de Avaliação Global de Recursos Florestais da 
FAO (2018), as florestas armazenam cerca 296 Gt de carbono, distribuidas pela 
biomassa acima e abaixo do solo, sendo que as maiores densidades de carbono são 
encontradas nas florestas da América do Sul e da África Ocidental e Central, que 
armazenam cerca de 120 toneladas de carbono por hectare. 
Em 2015, no âmbito do Acordo de Paris, os países signatários tomaram a 
decisão de enfrentar as mudanças climáticas e a adaptação aos seus efeitos 
acelerando as ações e os investimentos necessários para um futuro sustentável de 
baixo carbono, reconhecendo a importância do uso da terra na remoção de GEE da 
atmosfera, enfatizando o papel das florestas enquanto sumidouros e reservatórios 
de carbono, abrindo assim novas perspectivas sobre as políticas florestais nacionais 
e incentivando a articulação de propostas das NDC de cada país signatário, 
tornando-as mais ambiciosas para os anos vindouros (IPCC, 2019; FAO, 2018; 
CQNUMC, 2015). 
Ainda nesse ano de 2015, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, que consiste em 17 metas 
estratégicas para acabar com a pobreza, proteger o planeta, garantir a prosperidade 
e promover a paz e a justiça – os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Os ODS não são juridicamente vinculativos, porém é esperado que os 
Estados membros signatários da Agenda 2030 estabeleçam estruturas nacionais 
para sua realização. 
A contribuição das florestas é particularmente relevante para o cumprimento 
do ODS 13 (de combate à mudança do clima e seus respetivos impactos) e do ODS 
Capítulo 1 - Introdução 38 
 
15 (sobre a promoção do uso sustentável dos ecossistemas terrestres), além do seu 
papel na implementação bem sucedida do Acordo de Paris. 
Recentemente, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou uma 
resolução declarando a década de 2021 a 2030 como a década da ONU de 
Restauração dos Ecossistemas (UNGA Resolution 73/284) que deverá estimular 
múltiplas ações do setor público, do setor privado e de ONG (GIZ, 2019; IPCC, 2019; 
FAO, 2018). 
Relativamente aos mecanismos de financiamento estabelecidos no contexto 
da CQNUMC, o Acordo de Paris lançou uma mensagem forte e sem precedentes ao 
estabelecer o REDD+ (Redução de Emissões Provenientes de Desmatamento e 
Degradação Florestal). Este incentivo, desenvolvido para recompensar 
financeiramente os países em desenvolvimento por seus resultados de Redução de 
Emissões de GEE provenientes do Desmatamento e da Degradação florestal, 
destaca o papel da conservação de estoques de carbono florestal e o manejo 
sustentável das florestas (FEDERICI, S.; LEE, D.; HEROLD, M., 2016; MMA, 2016; 
ONU, 2019). 
Na Figura 1.9 ilustra-se a linha do tempo das medidas tomadas pelo Brasil, 
envolvendo mudanças climáticas no contexto da CQNUMC, desde a Cúpula da 
Terra (Rio92) até 2030. 
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Figura 1.9 – Linha do tempo das medidas envolvendo Mudanças Climáticas (Fonte: 
MMA, 2019) 
 
Apesar dos desafios colocados pela dimensão continental, pelas assimetrias 
regionais e pelas dificuldades institucionais e administrativas, a legislação sobre 
meio ambiente brasileira é, reconhecidamente, uma das mais avançadas do mundo, 
incorporando, no plano jurídico, diretrizes claras para a busca de um 
desenvolvimento sustentável (MCTI, 2016). 
A Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), instituída em 2009 pela 
Lei nº 12.187/2009, visa, entre outros pontos, a compatibilização do 
desenvolvimento econômico e social com a proteção do sistema climático, a redução 
das emissões antrópicas de GEE em relação às suas diferentes fontes, o 
fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de GEE e a implementação 
de medidas de promoção da adaptação à mudança do clima pelas três esferas da 
Federação, incentivando a participação e a colaboração dos agentes econômicos e 
sociais interessados ou beneficiários. Entre os instrumentos incluídos na PNMC, 
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merecem destaque no âmbito da presente pesquisa o Plano Nacional sobre 
Mudança do Clima, os Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação às Mudanças 
Climáticas, em particular o Plano de Ação para Prevenção e Controle do 
Desmatamento e das Queimadas no Cerrado (PPCerrado) e o Plano Setorial de 
Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma 
Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura (Plano ABC) (MCTI, 2016, 
MAPA, 2016; MMA, 2011; 2014). 
O Plano Nacional sobre Mudança do Clima, apresentado formalmente em 
dezembro de 2008, visa incentivar o desenvolvimento e o aprimoramento de ações 
de mitigação no Brasil, colaborando com o esforço mundial de redução das 
emissões de GEE e criando condições internas para lidar com os impactos das 
mudanças climáticas globais. Trata-se de um Plano que deve contar com a 
contribuição tanto de estados e municípios como dos diversos setores da sociedade, 
algo que ocorreu a contento em sua elaboração, com a realização de consultas 
públicas e de reuniões setoriais promovidas pelo Fórum Brasileiro de Mudanças 
Climáticas. O Plano estrutura-se em quatro eixos: oportunidades de mitigação; 
impactos, vulnerabilidades e adaptação; pesquisa e desenvolvimento; e educação, 
capacitação e comunicação (MMA, 2019). 
Por seu lado, o PPCerrado, instituído pelo Decreto Interministerial de 15 de 
setembro de 2010 é, como se referiu antes, um dos principais instrumentos para a 
implementação da PNMC, contribuindo para a implementação da Estratégia 
Nacional para Redução das Emissões de GEE provenientes do Desmatamento e da 
Degradação Florestal (REDD+). Os demais planos setoriais ancorados na PNMC, 
como o da Agropecuária e o da Siderurgia (relacionado à extração de carvão 
vegetal), têm ampla complementaridade e integração com o PPCerrado, uma vez 
que é nesse bioma que se inserem algumas das atividades econômicas desses 
setores. Este Plano, que se encontra atualmente na sua 3ª fase de operação (2016-
2020), tem um modelo de desenvolvimento econômico que leva em conta a 
conservação da biodiversidade, dos recursos hídricos e do patrimônio cultural e 
natural das populações tradicionais, com objetivos consistentes com os ODS da 
Agenda 2030 (PPCerrado/Plano Operativo 2016-2020, 2016). 
O Plano ABC, por sua vez, tem por finalidade a organização e o planejamento 
das ações a serem realizadas para a adoção das tecnologias de produção 
sustentáveis, com o objetivo de responder aos compromissos de redução de 
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emissões de GEE no setor agropecuário assumidos pelo país. Este Plano é 
composto por sete programas, seis referentes às tecnologias de mitigação e um com 
ações de adaptação às mudanças climáticas. Os programas são os seguintes: 
• P1: Recuperação de Pastagens Degradadas; 
• P2: Integração Lavoura-Pecuária-Floresta e Sistemas Agroflorestais; 
• P3: Sistema Plantio Direto (SPD); 
• P4: Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN); 
• P5: Florestas Plantadas; 
• P6: Tratamento de Dejetos Animais; 
• P7: Adaptação às Mudanças Climáticas. 
 
Em cada um destes programas foi proposta a adoção de uma série de ações, 
como fortalecimento da assistência técnica, capacitação e informação, estratégias 
de transferência de tecnologia, palestras, seminários, workshops, implantação de 
Unidades de Referência Tecnológica (URT), campanhas de divulgação e chamadas 
públicas para contratação de serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Ater). A abrangência do Plano ABC é nacional e o seu período de vigência é de 
2010 a 2020, estando previstas revisões e atualizações em períodos regulares não 
superiores há dois anos, para readequação do Plano às demandas da sociedade, às 
novas tecnologias, além da incorporação de novas ações e metas, caso seja 
necessário (Plano ABC, 2012). 
Sublinhe-se que, durante a 13ª Conferência das Partes – COP da Convenção 
da Diversidade Biológica - realizada em dezembro de 2016 no México, o governo 
brasileiro anunciou a sua adesão ao desafio de Bonn e à Iniciativa 20x20, um 
conjunto de ações voltadas à restauração da paisagem florestal. Paralelamente, 
tendo em vista ampliar ainda mais os esforços de adaptação guiados pelo Plano 
ABC, foi estabelecido o objetivo de implementar, até 2030, 5 milhões de sistemas 
integrados que combinem lavoura-pecuária-floresta em qualquer arranjo (BENINI, 
2017). 
Por fim, mas não menos importante, ressalta-se a Lei Nacional de Proteção 
da Vegetação Nativa (Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012), também conhecida 
como Novo Código Florestal, e a partir da qual foi instituída a Política Nacional para 
Recuperação da Vegetação Nativa, conhecida como Proveg, por meio do Decreto nº 
8.972, de 23 de janeiro de 2017 (MMA, 2019). 
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O principal instrumento de implementação da Proveg é o Plano Nacional de 
Recuperação da Vegetação Nativa (Planaveg), lançado por meio da Portaria 
Interministerial nº 230, de 14 de novembro de 2017. O objetivo do Planaveg é 
ampliar e fortalecer as políticas públicas, incentivos financeiros, mercados, boas 
práticas agropecuárias e outras medidas necessárias para a recuperação da 
vegetação nativa de, pelo menos, 12 milhões de hectares até 2030, principalmente 
em Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL), mas também 
em áreas degradadas com baixa produtividade (BENINI, R. M., 2017; GIZ, 2019). 
Na Figura 1.10 pode observar-se os níveis de conformidade da Lei n° 12.651, 
de 25 de maio de 2012, ou seja a diferença de porcentagem entre a área restante de 
vegetação nativa e a área necessária para cumprir o Novo Código Florestal de 2012: 
os valores positivos indicam excedentes florestais ou terras que podem ser 
desmatados legalmente; os valores negativos indicam deficit florestal, ou seja 
terrenos que requerem restauração (SOARES-FILHO, B., et al., 2014; GIZ, 2019). 
 
 
Figura 1.10 – Níveis de conformidade da Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012, (Fonte: 
SOARES-FILHO, B., et al., 2014) 
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Aproximadamente 53% da vegetação nativa do Brasil ocorre em propriedades 
particulares, tratando-se portanto da legislação mais importante para a conservação 
do meio ambiente nessas áreas. Nessas terras, as florestas e savanas nativas 
(como o bioma Cerrado) armazenam 105 ± 21 Gt CO2eq, desempenhando um papel 
vital na manutenção de uma ampla gama de serviços ecossistêmicos (SOARES-
FILHO, B., et al., 2014). Neste contexto, o gerenciamento adequado dessas 
propriedades particulares é fundamental para que os esforços globais para mitigar 
as mudanças climáticas sejam bem sucedidos. 
Em anos recentes, particularmente até 2014, o Brasil alcançou um sucesso 
sem precedentes na redução do desmatamento na Amazônia. Porém, como 
veremos nos capítulos seguintes, esse ganho é relativo e deverá ser observado com 
prudência, dado que, no caso do bioma Cerrado, as taxas de desmatamento têm 






CAPÍTULO 2 -  ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
2.1 Hipótese e questões da pesquisa 
Ao longo de dois milênios tem existido uma conexão sólida entre clima e 
florestas, acreditando-se que as florestas influenciam o clima de uma determinada 
região e que a ação humana, pelas modificações na cobertura vegetal nativa e nas 
funções dos ecossistemas, pode alterar o clima dessa região. As origens deste 
pressuposto se fundaram, desde as primeiras civilizações, na experiência e no 
conhecimento ancestral de convivência da Humanidade com a Natureza. Por sua 
vez, a ciência moderna tem vindo a confirmar, inequivocamente, o papel dos 
ecossistemas terrestres no sistema climático, por meio do estudo das complexas 
interações entre biosfera e atmosfera e seus respetivos processos biogeofísicos e 
biogeoquímicos (BONAN, G.B., 2016). 
Partindo deste ponto e das formulações desenvolvidas no âmbito do Capítulo 
anterior emergiram as duas questões desta pesquisa. As questões são as seguintes: 
 
1 - São evidentes, na estação seca e/ou na estação das chuvas, ou nos 
meses de transição destas estações, alterações nos índices de precipitação ao 
longo dos últimos 33 anos na região do MATOPIBA? 
 
2 - Na condição de se terem registrado mudanças nos regimes de 
precipitação, pode-se observar correspondência com as taxas de desmatamento 
monitoradas na região? 
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Com base nestas questões definiu-se a hipótese que serviu de orientação à 
presente pesquisa, buscando-se um diálogo entre os resultados obtidos nas 
medições da variável de desmatamento, as medições da variável climática 
precipitação, as correspondentes correlações entre as duas variáveis e a literatura 
científica pertinente. 
 
Assim, a hipótese central desta pesquisa é seguinte: 
 
Hipótese: Existe uma correspondência entre as taxas anuais de 
desmatamento no MATOPIBA e as tendências anuais e sazonais de mudança nos 
regimes de precipitação nesta região de fronteira agrícola. 
 
A partir de dados observados de precipitação e de supressão da cobertura de 
vegetação nativa na região de MATOPIBA (formação florestal e formação savânica) 
coletados por sensoriamento remoto de imagens LandSat, durante um período de 33 
anos (1985-2017), pretende-se compreender, na perspectiva do funcionamento do 
sistema climático, em que medida os processos biofísicos entre atmosfera e biosfera 
estão sendo influenciados pela ação antrópica (desmatamento), num dos biomas 
brasileiros mais ameaçados. 
Para tal, com base nas estações pluviométricas da Agência Nacional de 
Águas (ANA) e o recurso a ferramentas de Sistema de Informação Geográfica (SIG), 
usando o software ArcGIS, versão 10.1, foi realizada uma análise espacial, 
suportada em buffers (áreas tampão) de 40km de raio, que permitiu correlacionar os 
resultados de tendências de alterações nos índices de precipitação, na estação 
seca, estação das chuvas e nos meses de transição destas estações, com os 
resultados medidos de supressão da cobertura vegetal na região de estudo. 
A análise de correlação fundamentou-se na comparação entre dois conjuntos 
distintos de buffers: aqueles que se inserem em áreas mais antropizadas e os que 
se inserem em áreas menos antropizadas. 
Para refinar a análise de correlação entre áreas mais antropizadas e menos 
antropizadas com os resultados de precipitação foram quantificadas, para cada 
buffer, as referências de classificação de uso do solo definidasno âmbito do Projeto 
Mapbiomas. 
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2.2 Objetivos 
2.2.1 Objetivo geral 
O objetivo geral deste trabalho é o de realizar uma análise exploratória do 
papel da cobertura vegetal natural na regulação do ciclo hidrológico no bioma 
Cerrado e a sua relação com as mudanças no uso e cobertura do solo na região do 
MATOPIBA. 
Será analisada a variabilidade temporal e espacial da precipitação no Cerrado 
Setentrional, especificamente na região do MATOPIBA, e correlacionada com os 
processos de desmatamento, nos últimos 33 anos (1985-2017). 
2.2.2 Objetivos específicos 
Objetivo 1 – Caracterizar e analisar os índices de desmatamento na região 
em estudo, compilados por meio dos dados disponíveis pelo Projeto MapBiomas 
(1985-2017) e os dados de precipitação média mensal e anual, colectados nas 
séries históricas de 33 anos (1985-2017) em estações pluviométricas selecionadas 
da rede de monitoramento da ANA. 
 
Objetivo 2 – Correlacionar os resultados das taxas de supressão de cobertura 
de vegetação nativa na região em estudo com os índices de precipitação anual e 
sazonais, por meio da seleção de estações pluviométricas inseridas em áreas 
antropizadas e áreas não antropizadas. Para tal, serão definidos buffers de 40km de 
raio centralizados em cada uma das estações selecionadas. 
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2.3 Materiais e métodos de desenvolvimento da pesquisa 
2.3.1 Dados espaciais de desmatamento 
Os dados de desmatamento usados na pesquisa foram coletados na sua 
totalidade por meio do Projeto Mapbiomas, uma iniciativa multi-institucional do 
Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG) e promovido 
pelo Observatório do Clima (uma rede de mais de 40 ONG que atuam na área de 
mudanças climáticas no Brasil). O projeto foi lançado em julho de 2015, com o 
objetivo de contribuir para o entendimento da dinâmica da mudança e uso do solo no 
Brasil (MAPBIOMAS, 2019a). 
Vale ressaltar que estão disponíveis para consulta e pesquisa outras fontes 
de dados de monitoramento por satélite da cobertura de vegetação natural do 
Cerrado, como o PRODES-Cerrado, um projeto com coordenação geral do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e articulação do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) e do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações 
(MCTI). A iniciativa PRODES-Cerrado é composta por uma série histórica da 
remoção antrópica da vegetação natural que é bienal para o período de 2000 a 2012 
e anual para os anos de 2013 a 2018, fornecendo assim uma base dados que cobre 
um período de 18 anos. 
Contudo, e comparativamente com o PRODES-Cerrado, justifica-se na 
presente pesquisa a escolha da coleta de dados de desmatamento por meio do 
Projeto Mapbiomas uma vez que esta plataforma oferece a possibilidade de 
pesquisar o bioma Cerrado a partir de uma série histórica anual ininterrupta de 
supressão da vegetação natural com cobertura temporal superior a 30 anos, com 
início no ano de 1985. 
De acordo com o documento Algorithm Theoretical Basis Document (ATBD) 
elaborado pelo Mapbiomas, os mapas de mudança e uso do solo produzidos neste 
projeto se baseiam no Landsat Data Archive (LDA), disponível na plataforma Google 
Earth Engine, abrangendo todos os anos desde 1985 até à atualidade. As coleções 
dos mapas, à medida que o projeto foi evoluindo, foram abrangendo períodos cada 
vez mais alargados, sendo que, para esta pesquisa, a coleção de mapas utilizada foi 
a versão 3.0 da Série Anual de Mapas de Cobertura e Uso de Solo do Brasil, 
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lançada em agosto de 2018. A versão 3.0 compreende o período de 1985 a 2017, 
baseia-se em decisão florestal aleatória para todos os biomas e inclui os temas 
transversais zona costeira, infraestrutura urbana, mineração, pastagem e agricultura. 
Refira-se que a decisão aleatória está suportada em uma abordagem de 
aprendizagem de máquina (“machine learning”) que permite ao computador 
aperfeiçoar o seu desempenho de interpretação de imagens de satélite, identificando 
padrões de uso e ocupação do solo e tomando a decisão de classificá-los, 
superando assim a calibração empírica dos parâmetros de entrada para 
classificação de imagens (MAPBIOMAS; 2019a, 2019b). 
Entre os produtos disponíveis na coleção Mapbiomas indispensáveis à 
pesquisa destacam-se os mapas em formato GeoTIFF, georreferenciados e 
disponíveis na plataforma Google Earth Engine, e a base de dados em formato 
Excel, ambos correspondentes ao bioma Cerrado. A base de dados disponibilizada 
compreende a classificação de cobertura e uso do solo e três níveis de classe de 
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Tabela 2.1 – Classificação de cobertura e uso do solo com três níveis de classe de 
legenda – Coleção 3.0 do Mapbiomas 
Nivel 1 Nivel 2 Nível 3 
1. Floresta 1.1. Floresta Natural 1.1.1. Formação Florestal 
1.1.2. Formação Savânica 
1.1.3. Mangue 
1.2. Floresta Plantada   
2. Formação Natural não 
Florestal 
2.1. Área Úmida Natural não Florestal   
2.2. Formação Campestre (Campo)   
2.4. Outra Formação não Florestal   
2.3. Apicum   
3. Agropecuária 3.1. Pastagem   
3.2. Agricultura 
3.2.1. Cultura Anual e 
Perene 
  3.2.2. Cultura Semi-Perene 
3.3 Mosaico de Agricultura e Pastagem   
4. Área não Vegetada 4.1. Praia e Duna   
4.2. Infraestrutura Urbana   
4.3. Outra Área não Vegetada   
4.4. Mineração   
4.5. Afloramento Rochoso   
5. Corpo D'água 5.1. Rio, Lago e Oceano   
5.2. Aquicultura   
6. Não Observado     
(Fonte: Autor, com base no Mapbiomas, 2019a) 
 
Os mapas do bioma Cerrado foram usados na ferramenta SIG para realizar a 
análise espacial de correlação dos resultados de precipitação com os resultados do 
desmatamento na região do MATOPIBA, conforme se verá no Capítulo 4. 
A base de dados em Excel, que permitiu realizar todos os cálculos de áreas 
de supressão da cobertura vegetal entre 1985 e 2017 e elaborar os respetivos 
gráficos, foi trabalhada a partir dos 4 estados que compõem a região em estudo – 
Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia – com identificação e filtragem dos 337 
municípios do MATOPIBA e a seleção de 2 níveis de classe de legenda atribuídos 
pelo Projeto Mapbiomas: Nível 2 – Floresta Natural e Nível 3 – Formação Florestal e 
Formação Savânica. Esta base de dados, na sua versão 3.0, foi acessada em 12 de 
fevereiro de 2019 por meio do link: https://mapbiomas.org/download_estatisticas. 
Na Figura 2.1 podemos observar a distribuição e a quantidade de grids em 
todos os biomas brasileiros e regiões de transição usados para processamento das 
imagens Landsat. 
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Figura 2.1 – Distribuição e quantidade de grids em todos os biomas brasileiros e 
regiões de transição usados para processamento das imagens Landsat em ambiente 
MapBiomas Workspace (Fonte: MAPBIOMAS, 2019a) 
 
2.3.2 Dados de precipitação 
A observação e a avaliação de dados climatológicos constituem a matéria 
fundamental da análise de variabilidade climática, da detecção de tendências, da 
alteração de regimes (ex: precipitação e temperatura), ou qualquer estudo que 
envolva mudanças climáticas. Nesta área de conhecimento, que envolve coleta de 
dados de longo prazo, a grande maioria dos estudos apresenta três problemas: 1) a 
escassez de séries longas e contínuas de variáveis climáticas, o que limita, por 
exemplo, a detecção de alterações de padrões em valores médios mensais, 
sazonais e anuais; 2) a densidade espacial heterogênea de postos de observação, 
associada intrinsecamente ao primeiro problema, limitando uma caracterização 
climática apropriada, tanto regional quanto local; 3) e a presença de dados errados 
ou espúrios, que, em algum momento, foram inseridos no lugar de dados faltantes, 
existência de dados duvidosos decorrentes de falhas na anotação ou digitação e 
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alteração irreal de regime climático em uma estação pluviométrica, por mudança de 
local (PBMC-GT1, 2016). 
É, portanto, crucial a verificação cuidadosa dos dados para detecção e 
correção destes problemas, antes da realização de estudos climáticos. Num país tão 
vasto como o Brasil, com dimensões continentais e influenciado por diferentes tipos 
de clima, é assim essencial o estudo da variabilidade e das mudanças climáticas por 
meio de observações meteorológicas confiáveis e com boa representatividade 
espacial. 
2.3.2.1 Seleção das estações e obtenção dos dados 
Os dados de precipitação foram tratados inicialmente por meio dos programas 
Access e Excel, do pacote de software Microsoft Office. 
Os dados pluviométricos, diários e mensais, das estações convencionais 
instaladas nos Estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia foram 
disponibilizados pela ANA por meio de arquivo em formato Access (.MDB) do 
sistema Hidro, versão 1.3, referente ao período disponível na base de dados 
corporativa da ANA, até à data de 21 de fevereiro de 2019. 
Para acessar o arquivo no formato Access, foi então utilizado o sistema Hidro 
versão 1.3 e, em seguida, conectado o sistema ao banco de dados enviado pela 
ANA. 
Após identificação e seleção de todas as estações pluviométricas com 
interesse para a região estudada, por sub-bacia e região hidrográfica, exportaram-se 
os dados do formato Access para o formato Excel com os seguintes conteúdos de 
informação: código e nome da estação, nome do município, unidade federativa, data 
(mês e ano), máxima medição mensal, total da medição mensal, nº de dias de 
chuva, latitude, longitude e altimetria. 
Já em ambiente Excel, elaborou-se uma base de dados organizada 
inicialmente por unidade federativa, de modo a selecionar apenas as estações 
pluviométricas pertencentes aos 337 municípios que compõem o MATOPIBA, tendo-
se obtido um total de 139 estações pluviométricas. Por fim, identificaram-se e 
separaram-se espacialmente as estações pluviométricas pelas quatro RH que 
integram a área em estudo: São Francisco, Tocantins-Araguaia, Atlântico Nordeste 
Ocidental e Parnaíba. 
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Com o objetivo de atender à melhor representatividade espacial nas quatro 
RH, bem como à premissa obrigatória de uma cobertura temporal idêntica à dos 
dados de desmatamento (1985-2017), definiu-se a seleção inicial das séries 
históricas com base nos 139 postos pluviométricos com 33 anos de dados contínuos 
(01/01/1985 - 31/12/2017). Deste modo, foi respeitado o período mínimo de 30 anos 
recomendado pela WMO para obtenção de normais climatológicas (WMO, 1989). 
Em seguida, organizaram-se os dados de precipitação em totais mensais e 
submeteram-se as séries históricas das estações selecionadas a uma verificação 
visual, estação por estação, para identificação de falhas, e seu posterior 
preenchimento. 
Valores atípicos em relação à média histórica mensal e à média das estações 
pertencentes à mesma bacia hidrográfica, os designados outliers, bem como as 
séries históricas com mais de 3% de falha mensal foram eliminados (TUCCI, 2009; 
RIO, S.; HERRERO, L.; FRAILEB, R.; PENAS, A., 2011). 
De posse dos dados, os mesmos foram organizados e tratados por meio de 
planilhas de Excel, o que possibilitou a realização de diferentes cálculos visando a 
correções de falhas, a geração de gráficos de tendências, a análise de consistência 
de dados e construção das séries históricas mensais e anuais. 
2.3.2.2 Identificação e preenchimento de falhas em séries históricas 
Segundo Bertoni et al. (2001), o “objetivo de um posto de medição de chuvas 
é o de obter uma série ininterrupta de precipitações ao longo dos anos”. Contudo, 
poderão sempre ocorrer períodos sem informações ou com falhas nas observações, 
devido a problemas com os aparelhos de registro e/ou com o operador no caso da 
estação ser convencional. Por este motivo os dados coletados devem ser 
submetidos a uma análise antes de serem utilizados (ANA, 2011). 
Na pesquisa usaram-se dois métodos distintos para o preenchimento das 
falhas detetadas nas séries históricas de precipitação: a Média Histórica Mensal e o 
Método da Regressão Linear Simples (ANA, 2011). 
Esse processo de preenchimento de falhas foi realizado na escala mensal da 
seguinte forma: 
a) Média Histórica Mensal: sempre que uma estação pluviométrica apresentar 
falhas de até dois (02) meses num determinado ano, esses meses serão 
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preenchidos pela média histórica mensal da própria estação (DEBORTOLI, N. S. et 
al., 2015; RIO, S.; HERRERO, L.; FRAILEB, R.; PENAS, A., 2011); 
b) Regressão Linear Simples: quando existam mais de dois (02) meses 
faltantes num determinado ano usou-se este método que consiste em correlacionar 
a estação com falhas (Y) com outra vizinha sem falhas (X), de características físicas 
e climáticas semelhantes à estação com dados faltantes (ANA, 2011). 
Para o ajuste da regressão linear simples os parâmetros da equação de 
regressão podem ser estimados por mínimos quadrados. Uma vez definida a 
equação, as falhas podem ser preenchidas por Y = a + bX. 
Sublinhe-se que, para cada par de estações correlacionada, se usou uma 
equação de regressão linear simples. O resultado do preenchimento das séries foi 
considerado satisfatório quando o coeficiente de determinação foi superior a 0,7 
(VILANOVA, M. R. N., 2014). 
2.3.2.3 Análise de consistência de dados 
Esta análise é utilizada para verificar a presença de alguma anormalidade na 
estação pluviométrica analisada, tal como mudança de local ou das condições do 
aparelho ou modificação no método de observação. 
Neste trabalho de pesquisa usou-se o Método de Dupla Massa, desenvolvido 
pelo Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS, na sigla em inglês) e válido 
apenas para séries históricas mensais e anuais. Este método consiste em plotar as 
precipitações acumuladas da estação analisada (no eixo das ordenadas) contra a 
média dos valores acumulados da região em que a estação se insere - mesma 
região hidrográfica (RH) - (no eixo das abscissas). Por este método é possível 
identificar erros sistemáticos (mudança de declividade ou tendência), erros de 
transcrição ou postos sujeitos a diferentes regimes pluviométricos (ANA, 2011). 
A título de exemplo apresenta-se no Gráfico 2.1 a aplicação desta 
metodologia à estação pluviométrica Sítio do Mato no estado da Bahia, situada na 
RH do Rio São Francisco. Refira-se que, à semelhança da estação Sítio do Mato, 
todas as estações pluviométricas validadas obtiveram valor de R2≥0,99. 
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Gráfico 2.1 – Aplicação do Método de Dupla Massa à estação pluviométrica




De um total inicial de 139 estações pluviométricas, chegou
final de 83 estações para construção das séries históricas. Este 
estações pluviométricas preencheu 
anteriormente expostos d
dados. 
Foram analisadas as seguintes séries históricas de precipitação, divididas por 
RH (entre parêntesis o nº de séries)
a) Série histórica anual individual (83);
b) Série histórica mensal indivi
c) Série histórica sazonal do período de transição da estação seca para 
a estação das chuvas 
d) Série histórica sazonal do período de transição da estação das 
chuvas para a estação da seca 
e) Série histórica sazonal da estação da seca 
setembro (415); 





assim todos os requisitos e critérios 




– meses de setembro e outubro (166)





 Sítio do 
-se a um número 
conjunto final de 83 
; 
; 
 meses de maio a 
meses de outubro a 
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O Cerrado é definido como uma savana sazonal úmida, caracterizada pela 
presença de invernos secos e verões chuvosos e clima classificado 
predominantemente como Aw (classificação Köppen), com precipitação média anual 
variando de 800 a 1.800 mm, conforme a região, sendo que 90% da precipitação 
ocorre na estação chuvosa, entre outubro e abril (RIBEIRO, J. F. et al., 1998). 
Nas savanas tropicais, como é caso do bioma Cerrado, onde a precipitação é 
abundante por um período de 5 a 6 meses do ano, as mudanças nos padrões 
sazonais de precipitação podem ser mais importantes do que uma redução geral na 
precipitação média anual (HOFFMANN; JACKSON, 2000). 
Esta fundamentação, traduzida na primeira questão desta pesquisa, justifica a 
necessidade de avaliar a sazonalidade dos padrões de precipitação das séries 
históricas ao longo do período de 33 anos, conforme definido anteriormente. 
2.3.2.5 Análise estatística das séries históricas 
Foram aplicados três testes não-paramétricos para análise estatística das 
séries históricas anuais das estações pluviométricas selecionadas: o teste de Mann-
Kendall, o teste de Pettitt e o teste de Theil-Sen. A aplicação destes três testes foi 
realizada por meio do software R, versão 3.6.0 para sistema operativo Windows. 
 
a) Teste de tendência (Mann-Kendall) 
O teste não-paramétrico de Mann-Kendall (POHLERT, T., 2016) é 
amplamente empregue para detectar tendências monotônicas em séries de dados 
ambientais, dados climáticos ou dados hidrológicos (ZUO, D. et al., 2014). 
O método baseia-se em rejeitar ou não a hipótese nula (H0), de que não 
exista tendência na série de dados, adotando-se um nível de significância (α). O 
nível de significância pode ser interpretado como a probabilidade de cometer-se o 
erro de rejeitar a H0 quando esta for verdadeira (POHLERT, T., 2016). 
O índice ZM-K segue a distribuição normal, na qual a sua média é igual a zero, 
valores positivos indicam uma tendência crescente e valores negativos tendências 
decrescentes. Para os casos em que n > 10, a estatística de teste ZM-K é estimada 
por: 




A variável estatística S, para uma série de n dados do teste de Mann-Kendall 
é calculada a partir da somatória dos sinais (sgn) da diferença, par a par, de todos 
os valores da série (Xi) em relação aos valores que a eles são futuros (Xj), expressa 




Considerando n ≥ 10, a variável S pode ser comparada com uma distribuição 
normal, na qual a sua variância, Var(S), pode ser obtida por meio da expressão 
abaixo apresentada, na qual ti representa a quantidade de repetições de uma 
extensão i (como uma série histórica com três valores iguais entre si teria 1 repetição 
de extensão igual a 3, ou ti=1 e i=3). 
 
O teste de Mann-Kendall permitiu avaliar as tendências nas séries históricas 
sazonais das 83 estações pluviométricas selecionadas da região do MATOPIBA. 
Assim, foi realizado este teste de tendência para a estação das chuvas, estação 
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b) Teste de magnitude da tendência (Theil-Sen) 
O teste de tendência de Sen (SEN, Z., 2012) calcula tanto a inclinação (isto é, 
a taxa de variação linear) quanto a intercepção. O método permite a identificação de 
três tipos de tendências diferentes: nenhuma tendência, tendência crescente ou 
tendência decrescente. A tendência é calculada da seguinte forma: 
 
para (1 ≤ i < j ≤ n), onde d é a inclinação, X significa a variável, n é o número 
de dados e i, j são índices. 
A inclinação de Sen é então calculada como a mediana de todas as 
inclinações: b = mediana dk. Por sua vez, as intercepções são calculadas para cada 




O teste de Theil-Sen permitiu avaliar a magnitude de tendências nas quatro 
séries históricas sazonais das 83 estações pluviométricas selecionadas da região do 
MATOPIBA. Este teste foi realizado para a estação das chuvas, estação seca, 
estação de transição chuvas-seca e estação de transição seca-chuvas. 
 
c) Teste de ruptura da tendência (Pettitt) 
O método desenvolvido por Pettitt (1979) é comumente aplicado em séries 
climáticas e hidrológicas de dados contínuos e tem a propriedade de apontar, em 
uma série temporal, o valor de ruptura de uma tendência, bem como o local (tempo) 
da série onde ela ocorreu, quando o tempo exato da mudança é desconhecido 
(ZUO, D. et al., 2014). 
O método de Pettitt não requer que os dados obedeçam a qualquer 
distribuição de probabilidade. Este teste utiliza uma versão do teste de Mann-
Whitney, em que se verifica se duas amostras Y1, Y2...,Yt e Yt+1, Yt+2...,YT são ou 
não da mesma população. 
A hipótese nula do teste de Pettitt é a ausência do ponto de mudança. A 
estatística Ut,T faz uma contagem do número de vezes que um membro da primeira 
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amostra é maior que um membro da segunda amostra, que pode ser escrita de 
acordo com a equação: 
 
 
onde, sgn(x) = 1 para x > 0; sgn(x) = 0 para x = 0 e sgn(x) = -1 para x < 0. A 
partir disso, Ut,T é, então calculada para valores de 1 ≤ t ≤ T, e K(t) é o máximo valor 




Deste modo a estatística K(t) localiza o ponto em que houve uma mudança 





O ponto de mudança brusca é aquele no qual o valor de t ocorre para o 
máximo de K(t). O teste de Pettitt foi aplicado a todas as 83 estações pluviométricas 
da área de estudo, tendo-se utilizado o nível de significância de 5%. O teste permitiu 
avaliar a ruptura nas séries históricas sazonais das 83 estações pluviométricas 
selecionadas da região do MATOPIBA, tendo sido aplicado para a estação das 
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2.3.3 Correlação entre desmatamento e precipitação 
Com o objetivo de compreender se existe uma correlação entre o 
desmatamento e as tendências das precipitações, sazonais e anuais, recorrendo a 
ferramentas de Sistema de Informação Geográfica (SIG), adotou-se uma 
metodologia que consiste na geração de áreas de influência, com uma determinada 
abrangência. 
As áreas de abrangência (buffer), também designadas anteriormente de áreas 
tampão, têm como centro geométrico as coordenadas (latitude e longitude) de um 
conjunto determinado de estações pluviométricas e se materializam em áreas 
circulares com raio de 40 km, perfazendo assim cada buffer a área aproximada de 
5026 km2. 
Entre o total das 83 estações pluviométricas estudadas foram escolhidas 54, 
cumprindo os seguintes critérios: 
a) Estações totalmente contidas no bioma Cerrado; 
b) Representatividade e distribuição espacial em relação à área de estudo 
tanto das estações mais antropizadas quanto das estações menos 
antropizadas. 
Resultaram assim 23 estações com porcentagem total de formação florestal e 
formação savânica igual ou superior a 60% no ano 2017 (áreas menos antropizadas) 
e 31 estações com porcentagem total de formação florestal e formação savânica 
inferior a 60% no ano 2017 (áreas mais antropizadas); 
O critério de seleção das áreas/buffers mais e menos antropizadas foi 
validado com recurso ao software ArcGIS usando-se o arquivo de extensão 
GeoTIFF, disponibilizado pelo Projeto Mapbiomas, referente ao ano 2017 e ao 
bioma Cerrado. 
Em seguida, e com base na classificação Mapbiomas de uso e ocupação do 
solo (ver Tabela 2.1), foram quantificadas em cada buffer duas áreas de cobertura 
vegetal para efeitos de correlação: 1) Variação de cobertura vegetal (1985-2017), 
resultante da subtração das áreas classificadas como formação florestal e savânica 
em 1985 e 2017; 2) Área remanescente de cobertura vegetal, resultante do 
somatório das áreas de formação florestal e da formação savânica no ano 2017. 
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Em cada buffer, as áreas de cobertura vegetal calculadas em km2 foram 
convertidas em porcentagem, para então se proceder à análise de correlação com 
os dados de precipitação. 
Por sua vez, os dados de precipitação usados na correlação foram extraídos 
de duas análises preliminares: 1) para a correlação do desmatamento com as séries 
sazonais de precipitação (chuvas, seca, transição chuvas-seca e transição seca-
chuvas) usaram-se os resultados do teste de magnitude de tendência de Theil-Sen, 
que permite obter a taxa de variação linear (inclinação) em cada estação 
pluviométrica ao longo dos 33 anos; 2) na correlação do desmatamento com a 
precipitação média anual, usou-se a regressão linear da série histórica de cada 
estação pluviométrica que compõem o respetivo buffer. 
A análise de correlação foi avaliada por meio da ferramenta Excel com o 
recurso à função Pearson. Para avaliar a significância estatística desta função de 
correlação (valor p ≤ 0,05 ou nível de significância de 95%) usou-se a função 
Regressão do suplemento de cálculo Análise de Dados do Excel. 
 
 
O coeficiente de correlação de Pearson (r) é uma medida adimensional que 
pode assumir valores no intervalo entre -1 e +1. O coeficiente mede a intensidade e 
a direção de relações lineares. 
A intensidade diz respeito ao grau de relacionamento entre duas variáveis. 
Quanto mais próximo dos extremos do intervalo (-1e+1) mais forte é a correlação 
entre as variáveis. Por sua vez, quanto mais próximo do centro do intervalo (0) mais 
fraca é essa a correlação. A direção diz respeito ao tipo de correlação. Uma 
correlação positiva ou direta (r>0) traduz que os valores altos de uma variável 
correspondem a valores altos da outra variável. Por sua vez, uma correlação 
negativa ou inversa representa que valores altos de uma das variáveis 
correspondem a valores baixos de outra (HAUKE, J, KOSSOWSKI, T., 2011; 
DEBORTOLI, N. S., et al., 2016). 
O valor p ≤ 0,05 ou significância estatística ao nível de 5 % de probabilidade, 
expressa que o valor calculado pelo teste de correlação de Pearson (ou qualquer 
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outro aplicável) só poderá ser encontrado, por simples variação natural do acaso, no 




CAPÍTULO 3 -  FUNDAMENTAÇÃO CONCEITUAL E TEÓRICA 
3.1 O bioma Cerrado 
Localizado predominantemente na região do Planalto Central do Brasil, o 
Cerrado é o segundo maior bioma da América do Sul, totalizando uma área 
aproximada de 2.040.000 km2 (24% do território nacional), partilhando transições 
territoriais com os biomas Amazônia, Caatinga, Pantanal e Mata Atlântica (MYERS, 
N., et al.,2000). 
Sendo reconhecido como um hotspot global de biodiversidade, este bioma 
destaca-se pela abundância de espécies endêmicas, abrigando mais de 12.000 
espécies de plantas nativas catalogadas, cerca de 250 espécies de mamíferos, mais 
de 260 espécies de répteis e uma população rica e diversificada de cerca de 850 
espécies de aves, todas distribuídas por uma grande variedade de habitats, 
resultando em transições notáveis entre as diferentes tipologias de vegetação 
(LAHSEN, M.; BUSTAMANTE, M. M. C.; DALLA-NORA, E. L., 2016). 
Complementarmente, o seu ambiente aquático abriga cerca de 1.300 
espécies de peixes - estimativas recentes indicam que este bioma é o refúgio de 
cerca de 13% das borboletas, 35% das abelhas e 23% dos cupins de todas as 
regiões tropicais (CEPF, 2017). 
A Mata Atlântica e o Cerrado estão incluídos entre os 25 principais hotspots 
mundiais, áreas de elevado endemismo e com menos de 30% de vegetação natural 
restante (MYERS, N., et al.,2000). Globalmente, essas regiões cobrem 1,4% da 
superfície terrestre, abrigando 44% das espécies de plantas vasculares (ou 
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traqueófitas) e 35% de todas as espécies em quatro grupos de vertebrados 
(OLIVEIRA; MARQUIS, (Orgs.) (2002)). 
O bioma Cerrado integra as cabeceiras das três maiores bacias hidrográficas 
da América do Sul (Amazonas/Tocantins, São Francisco e Prata), desempenhando 
um papel primordial no processo de captação e distribuição das águas de 8 das 12 
regiões hidrográficas brasileiras, contribuindo com 43% da água superficial em 
território nacional fora da bacia amazônica (MMA, 2011). Destaca-se assim a sua 
importância para a segurança dos recursos hídricos e da biodiversidade, não apenas 
em território brasileiro, mas também à escala continental (STRASSBURG, et al., 
2017; CEPF, 2017). 
Apesar de sua enorme importância para a conservação das espécies e para a 
prestação de serviços ecossistêmicos essenciais ao bem-estar das pessoas e à 
manutenção das atividades produtivas, o Cerrado já perdeu cerca de 880.000 km2 
(46%) de sua cobertura vegetal nativa, permanecendo imperturbável apenas 19,8% 
da área original (STRASSBURG, et al., 2017). 
A supressão da cobertura vegetal nativa do Cerrado é um processo não 
aleatório, concentrando-se nas áreas mais adequadas para a agricultura e pecuária, 
como veremos no Capítulo 4. Esse desmatamento seletivo provoca a destruição da 
integridade da matriz dos habitats originais do bioma, precipitando a extinção de 
espécies de fauna e flora devido a uma variedade de efeitos relacionados 
(OLIVEIRA, P. S., et al.,2002; KLINK, C. A., et al., 2005). 
A Figura 3.1 apresenta, em verde, as áreas florestais e, em amarelo, as áreas 
não florestais. Os gráficos de barra indicam áreas convertidas (a vermelho) e 
protegidas (a azul; inclui UCs de categorias I-VI da IUCN, bem como Terras 
Indígenas) em 2009. 
O Índice de Risco de Conservação (IRC) é a razão de área convertida para 
protegida. Na esquerda, a taxa de conversão de áreas naturais recente (2002-2009) 
por bioma (CE = Cerrado; CA= Caatinga, PA = Pampa, PL = Pantanal, AM = 
Amazônia, MA = Mata Atlântica (OVERBECK, G. E., et al., 2015). 
 
Capítulo 3 - Fundamentação Conceitual e Teórica 64 
 
 
Figura 3.1 – Mapa do índice de risco de conservação nos biomas brasileiros (Fonte: 
OVERBECK, G. E., et al., 2015) 
 
O bioma Cerrado é composto por um complexo de vegetação que possui 
relações ecológicas e fisionômicas com outras savanas da América tropical (os 
Llanos na Colômbia e no Equador, o Chaco na região da Bolívia e Paraguai e o 
Gran Chaco na Argentina) bem como de outros continentes, como África e Austrália, 
ocorrendo, no Brasil, em altitudes que variam entre 300m (Baixada Cuiabana no 
estado de Mato Grosso) e 1600m (Chapada dos Veadeiros no estado de Goiás) 
(SARMIENTO, G.; GOLDSTEIN, G.; MEINZER, F., 1985; RIBEIRO, J. F. et al., 1998; 
CEPF, 2017). 
A vegetação do bioma Cerrado se distribui fundamentalmente em três 
fitofisionomias: formações florestais (que integram a Mata Ciliar, Mata de Galeria, 
Mata Seca e Cerradão), formações savânicas (que integram o Cerrado sentido 
restrito, a Vereda, o Parque de Cerrado e o Palmeiral) e as formações campestres 
(que incluem Campo Sujo, Campo Limpo e Campo Rupestre), conforme se observa 
na Figura 3.2. 
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Como se referiu no Capítulo 1, as mudanças na cobertura de vegetação 
primária podem alterar os fluxos de água e energia da superfície terrestre, por meio 
de modificações no albedo, na rugosidade da superfície e no IAF, influenciando as 
variantes climáticas de precipitação e temperatura e, consequentemente, o ciclo 
hidrológico. No bioma Cerrado, as duas fitofisionomias mais relevantes para essa 
análise, que constitui o fio condutor da presente pesquisa, são a formação florestal e 
a formação savânica, devido ao porte médio dos seus estratos arbóreos e a maior 
porcentagem de cobertura arbórea, em formação (ou não) de dossel (RIBEIRO, J. F. 
et al., 1998; CEPF, 2017). 
 
 
Figura 3.2 – Ilustração das fitofisionomias do bioma Cerrado por José Felipe Ribeiro 
(Fonte: Portal Embrapa, 2019) 
 
Em termos de seleção e coleta de dados de desmatamento no Projeto 
Mapbiomas foram essas as duas formações analisadas, descrevendo-se em 
seguida, e de forma sucinta, cada uma delas. 
As formações florestais agregam os tipos de vegetação com predominância 
de espécies arbóreas e formação de dossel. A Mata Ciliar e a Mata de Galeria são 
fisionomias associadas a cursos de água, que podem ocorrer em terrenos bem ou 
mal drenados. A Mata Seca e o Cerradão ocorrem nos interflúvios, em terrenos bem 
drenados. A altura média dos estratos arbóreos deste tipo de formação varia entre 
15 e 30 metros, apresentando uma cobertura arbórea de 50 a 95% (RIBEIRO, J. F. 
et al., 1998). No caso do interior da Mata Ciliar e da Mata de Galeria a umidade 
relativa é alta, mesmo na época mais seca do ano, entre maio e outubro (CEPF, 
2017). 
Por sua vez, as formações savânicas englobam quatro tipos fitofisionômicos 
principais: o Cerrado sentido restrito, o Parque de Cerrado, o Palmeiral e a Vereda. 
O Cerrado sentido restrito caracteriza-se pela presença de árvores baixas, situando-
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se entre 2 e 8 metros a altura média dos estratos arbóreos deste tipo de formação, 
com cobertura arbórea de 5 a 50%. O Parque de Cerrado é caracterizado pela 
presença de árvores agrupadas em pequenas elevações de terreno e possuem uma 
altura média de 3 a 6 metros, formando uma cobertura arbórea de 5% a 20% 
(RIBEIRO, J. F. et al., 1998). 
Relativamente ao Palmeiral, quando o dossel é tipicamente descontínuo ou 
ainda quando não há mesmo formação de dossel, são formados pelas espécies que 
caracterizam o Macaubal ou Guerobal - se a espécie dominante for o Babaçual 
geralmente o dossel é mais contínuo. A altura média dos estratos arbóreos deste 
tipo de formação varia entre 8 e 15 metros, com cobertura arbórea de 30 a 60%. 
Finalmente a Vereda é um tipo de vegetação natural circundada por Campo Limpo 
(formação campestre), geralmente úmido, e os buritis que a compõe têm altura 
média de 12 a 15 metros e a sua cobertura arbórea varia entre 5% e 10% (RIBEIRO, 
J. F.; et al., 1998; CEPF, 2017). 
O Cerrado é definido como uma savana sazonal úmida, caracterizada pela 
presença de invernos secos e verões chuvosos e clima classificado 
predominantemente como Aw (classificação Köppen), com precipitação média anual 
variando de 600 a 2.200 mm conforme a região - sendo que 90% da precipitação 
ocorre na estação chuvosa, entre outubro e abril (PBMC-GT1, 2016; RIBEIRO, J. F. 
et al., 1998). Em áreas adjacentes à Caatinga, a precipitação varia entre 600 e 
800mm e nas regiões mais próximas da Amazônia entre 2.000 e 2.200mm. Na 
estação seca ocorrem queimadas frequentes, expondo as camadas superficiais do 
solo a um déficit hídrico sazonal (SARMIENTO, G.; GOLDSTEIN, G.; MEINZER, F., 
1985; LENZA, E.; KLINK, C. A., 2005). 
Ainda que a média anual de temperatura se situe entre 20ºC e 26ºC no bioma 
há uma acentuada variação nas temperaturas devido às diferenças em altitude, que 
chegam a mais de 1.000 m (RIBEIRO, J. F. et al., 1998). O contraste entre altitudes 
mais baixas, de menos de 300 metros, e vastos planaltos situados entre 900 e 1.600 
metros, combinado com a ampla distribuição em latitude, resulta em uma ampla 
gama de ambientes (PBMC-GT1, 2016; CEPF, 2017). 
As temperaturas mínimas na região sul do bioma (estado de São Paulo) 
podem atingir -4º C, enquanto na região norte (estado do Piauí) as temperaturas 
mínimas se situam em torno de 14ºC. As variações térmicas ao longo do ano 
também são extremamente díspares. No estado do Piauí essas variações são de 
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aproximadamente 22º C, enquanto no estado de São Paulo podem atingir 44ºC 
(CEPF, 2017). Estas amplitudes térmicas ao longo do ano, juntamente com as 
diferenças de precipitação e de altitude determinam algumas assimetrias marcantes 
na composição das espécies, caracterizando e definindo a biodiversidade do 
Cerrado em cinco núcleos principais: região sudeste e central, centro oeste, região 
mesotrófica do extremo oeste, norte e nordeste e região sul (BUSTAMANTE, 
M.M.C., et al, 2012). 
Por sua vez, o mecanismo atmosférico geral determina uma cadência 
estacional de precipitação, criando uma tendência uniforme de pluviometria 
semelhante em toda a região. A ocorrência de duas estações bem definidas 
caracteriza a distribuição concentrada das chuvas em toda a região, com uma 
influência direta sobre a vegetação (SARMIENTO, G.; GOLDSTEIN, G.; MEINZER, 
F., 1985; WALTER, B. M. T. et al., 2006). 
A flora e fauna nativas do bioma Cerrado são extremamente adaptadas ao 
clima árido da região. O bioma é frequentemente apelidado de “floresta invertida” 
uma vez que os seus solos antigos, profundos e ácidos induzem a vegetação nativa 
a avançar em raízes profundas: a sua vegetação arbórea baixa e pouco visível 
acima da superfície aloca, no subsolo, a maior parte da sua biomassa (cerca de 
75%) e, consequentemente, do carbono vegetal – uma forma de, simultanemanente, 
retirar e reabastecer a água dos lençois freáticos (OLIVEIRA et al., 2005). Estes 
mecanismos naturais da flora nativa, constituidos por raízes excepcionalmente 
longas e desenvolvidas, promovem funções ecossistêmicas de condução da 
precipitação, bem como de outras águas superficiais de volta aos reservatórios 
armazenados em substratos profundos, sendo responsáveis pela manutenção de 
estruturas aéreas de sustentação e fotossintetizantes ao longo do ano, 
particularmente na época de seca (LAHSEN, M.; BUSTAMANTE, M. M. C.; DALLA-
NORA, E. L., 2016). 
As longas raízes, tubérculos e outras estruturas da biomassa vegetal do 
subsolo ocorrem em todas as fisionomias, porém em maior abundância nas 
comunidades de Cerrado aberto e Cerrado denso (formação savânica). São órgãos 
de armazenamento de água, nutrientes e energia que facilitam a sobrevivência 
durante a estação seca, compostos por tecidos meristemáticos latentes que facilitam 
a regeneração da vegetação nativa aérea após a ocorrência de queimadas, 
verificando-se que essa regeneração é muito mais comum que a reprodução sexual 
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na maioria das gramíneas, árvores e arbustos neste bioma (LENZA, E.; KLINK, C. 
A., 2005; SARMIENTO, G.; GOLDSTEIN, G.; MEINZER, F., 1985). 
Assim, o enraizamento profundo é especialmente importante em ambientes 
sazonalmente secos como o Cerrado, por permitir que a vegetação acesse a água 
armazenada em profundidade durante períodos de baixa disponibilidade hídrica e 
elevada evaporação, além de permitir manter a transpiração e a fixação de carbono 
durante esse longo período da estação seca (CASTRO, E. A.; KAUFFMAN, J. B., 
1998; OLIVEIRA et al., 2005; LAHSEN, M.; BUSTAMANTE, M. M. C.; DALLA-NORA, 
E. L., 2016). 
A combinação entre as flutuações climáticas sazonais, as características 
físico-químicas dos solos e a ocorrência de queimadas frequentes determinam a 
distribuição, a estrutura e o funcionamento das diferentes fitofisionomias deste 
bioma. O ciclo de vida das espécies arbóreo-arbustivas do Cerrado é perene e as 
espécies possuem mecanismos que facilitam a sua sobrevivência e reprodução 
durante o período seco, quando aumenta a restrição hídrica. As espécies do estrato 
lenhoso, por sua vez, possuem diferentes estratégias fenológicas que lhes permite 
superar o estresse hídrico sazonal. Deste modo, a renovação da folhagem, bem 
como a floração das espécies, em ambas as fitofisionomias (formação florestal e 
formação savânica), está normalmente associada ao período seco, ou à transição 
entre o período seco e o período chuvoso. Em resumo, tanto a produção de folhas 
quanto a reprodução de espécies lenhosas do bioma Cerrado são reveladoras que a 
flora nativa não se encontra limitada pela redução de água no solo durante o período 
seco (SARMIENTO, G.; GOLDSTEIN, G.; MEINZER, F., 1985; LENZA, E.; KLINK, C. 
A., 2005). 
Um estudo realizado por Oliveira et al. (2005) evidenciou que, durante o 
período da estação seca, os lençois freáticos e compartimentos de solo mais 
profundos podem contribuir com até 83% da água total usada pelas formações 
florestais e savânicas do bioma, constituindo-se assim em um suporte importante 
para o balanço hídrico dos ecossistemas do Cerrado. 
Em um sistema natural tão complexo, composto por formações florestais, 
savânicas e campestres, a sua substituição por monoculturas de raízes rasas 
alterará, provavelmente, o ciclo hidrológico do bioma. Outra ameaça para o bioma é 
a diminuição da componente lenhosa da vegetação (formação florestal e formação 
savânica) devido ao aumento da frequência de incêndios por ação humana, gerando 
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descontinuidades na cobertura de vegetação primária e convertendo o bioma em 
ecossistemas mais abertos (HOFFMANN; JACKSON, 2000). 
3.2 O papel do bioma Cerrado no sistema climático 
O dogma de que a vegetação nativa é simplesmente uma consequência do 
clima e não exerce qualquer influência sobre este foi quebrado na década de 1970 
pelo cientista brasileiro Eneas Salati. A partir de amostras de água da chuva 
coletadas desde o oceano Atlântico até a fronteira brasileira com o Peru, este 
cientista demonstrou de modo inequívoco que a floresta amazônica gera cerca de 
metade de sua própria precipitação, reciclando 5 a 6 vezes a umidade, à medida que 
as massas de ar se movem pela bacia, desde o oceano Atlântico até às suas 
cabeceiras a ocidente (SALATI, E.; MARQUES, J; MOLION, C, 1978; LOVEJOY, T. 
E.; NOBRE, C. A., 2018). 
Assim, os níveis elevados de evaporação e transpiração produzidos pelas 
florestas contribuem para uma camada limite da atmosfera mais úmida do que se 
não existisse floresta. 
Globalmente, os biomas de savana constituem uma importante parcela da 
cobertura de vegetação natural, representando aproximadamente 1/6 da superfície 
do planeta e assegurando cerca de 30% da NPP. O continente africano destaca-se, 
à escala global, com a maior área de bioma savânico, com cerca 15 milhões de km2 
(≈ 50% da sua área total) (GRACE, J. et al., 2006). No caso da América do Sul, e em 
particular do Brasil, esse tipo de bioma tropical cobre a segunda maior área de 
vegetação nativa do continente, com cerca de 2.040.000 km2, como observamos no 
capítulo anterior. 
Em consequência da elevada extensão do bioma Cerrado e por nele 
ocorrerem queimadas frequentes durante a longa estação seca, a sua fraca gestão 
(ou a precária aplicação de políticas públicas e de controle de fiscalização) pode 
influenciar os balanços locais, regionais e possivelmente globais de energia, água e 
carbono, e, concomitantemente, os produtos da sua combustão influenciar 
profundamente a química da atmosfera (SANTOS, A. J. B., et al., 2003; LOVEJOY, 
T. E.; NOBRE, C. A., 2018). 
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Neste contexto, os processos em curso de mudanças globais, como as 
mudanças no uso e ocupação dos solos, o aumento na concentração de CO2 na 
atmosfera e as alterações nos padrões de precipitação, pode significar que o 
conjunto de fatores abióticos, bióticos e antropogênicos, tão importantes nos biomas 
savânicos, como o Cerrado brasileiro, se estará alterando. As frequentes queimadas 
nos biomas de savana emitem uma ampla gama de componentes químicos e 
matéria particulada, com impactos importantes na radiação solar recebida pela 
superficie terrestre e na ciclagem de nutrientes nos ecossistemas (HANAN, N. P.; 
HILL M. J. (Orgs.) (2012); VANDERWERF, G. R. et al., 2006; SOUTHWORTH, J. et 
al., 2015). 
Como vimos no Capítulo 1, as pesquisas pioneiras de Charney et al. (1975), 
sustentavam que o papel da desertificação induzida por excesso de áreas de 
pastagem no clima desértico do Saara, por alteração do albedo da superfície, 
podiam impactar o clima regional alterando os regimes de precipitação, iniciando um 
feedback positivo. Todavia, embora muitos estudos empíricos e baseados em 
modelo nas últimas décadas tenham examinado as hipóteses postuladas por 
Charney et al., poucos demonstraram que o feedback local sobre o clima da 
superfície terrestre seja, por si só, suficiente para impactar os processos em escala 
global que geram a variabilidade de precipitação (CHARNEY et al, 1975; GIANNINI 
A.; BIASUTTI M.; VERSTRAETE, M. M., 2008; HANAN, N. P.; HILL M. J. (Orgs.) 
(2012)). 
A ilustração da Figura 3.3 permite observar que as modificações na altura e 
densidade da vegetação afetam a rugosidade da superfície, que por sua vez 
influencia na turbulência próxima ao solo. Superfícies mais rugosas misturam o ar 
com mais eficiência, melhorando o processo de resfriamento. Assim, as mudanças 
no albedo, na rugosidade da superfície e na razão entre perda de calor sensível e 
calor latente por supressão de vegetação primária podem afetar os fluxos de água e 
energia entre a biosfera e a atmosfera, resultando em modificações do clima, local e 
global (PERUGINI et al., 2017). 
Por outras palavras, e em oposição ao que se verifica em florestas nativas, a 
redução da umidade estocada em áreas desmatadas resulta em perdas de energia 
na forma de calor latente – a ET– e grandes desperdícios, na forma de calor sensível 
– o aumento de temperatura - o que explica o aquecimento relevante do ar próximo 
à superfície do solo em áreas de pastagem e campos agrícolas, provocando maior 
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dessecação nestas regiões (BONAN, G. B., 2016; PBMC-GT1, 2016; SPRACKLEN, 
D.V.; BAKER, J.C.A.; GARCIA-CARRERAS, L.; MARSHAM, J.H., 2018). 
 
 
Figura 3.3 – Ilustração dos efeitos biofísicos e biogeoquímicos do desmatamento (LE: 
calor latente; SH: calor sensível; GHG: Gases de Efeito de Estufa) (Fonte: PERUGINI et al., 
2017) 
 
Sabemos que a floresta amazônica exerce um papel fundamental no 
funcionamento e na regulação do clima regional e global. Por meio da intensa ET ao 
longo de todo o ano, o vasto e denso dossel florestal contínuo deste bioma bombeia 
o calor latente à atmosfera e equilibra o calor radiativo da superfície. A intensa 
convecção tropical sobre o continente durante o verão do Hemisfério Sul transporta 
o calor latente para a alta troposfera e o distribui nas zonas temperadas. Ao exercer 
essa função, floresta tropical e convecção, juntas, resfriam a Amazônia, tornando-se 
simultaneamente uma intensa fonte troposférica de calor para a circulação 
atmosférica global. Tais processos contribuem para o aumento da umidade em 
regiões distantes, alimentando o ciclo hidrológico em latitudes médias (temperadas) 
e tropicais, além de manter a disponibilidade e qualidade da água do solo no longo 
prazo. Neste sentido, o papel da cobertura vegetal nativa no bioma Amazônia tem 
sido fortemente ameaçado pelas mudanças de uso do solo, afetando, entre outros, o 
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ciclo hidrológico nos ecossistemas (NOBRE, C. A.; BORMA, L. S., 2009; 
DEBORTOLI, N. S., 2013). 
No que concerne a áreas desmatadas, em comparação com áreas de floresta 
nativas, existe uma redução das taxas de ET. Dessa forma, as precipitações são 
afetadas, podendo ocorrer reduções superiores a 20% nos índices pluviométricos 
(MARENGO, J. A., et al, 2007). 
O total global de fluxo de vapor de água promovido por florestas nativas 
potenciais foi estimado em 67.000 km3/ano (GORDON, L. J., et al., 2005). A Figura 
3.4 apresenta a distribuição desses fluxos de vapor, ilustrando claramente a maior 
contribuição das regiões tropicais úmidas em relação ao total global, realçando 
assim a importância dessas regiões para o funcionamento e regulação do sistema 
climático do planeta. 
 
 
Figura 3.4 – Distribuição espacial dos fluxos anuais de vapor de água (mm) 
promovidos potencialmente pela vegetação nativa, destacando-se a importância das florestas 
tropicais úmidas, particularmente a bacia amazônica (Fonte: Gordon, L. J., et al., 2005) 
 
Dentre as principais regiões globais que têm registrado reduções relevantes 
de fluxo de vapor de água devido à perda de cobertura de vegetação nativa se 
encontra o Sudeste Asiático, a África Central e o “arco de desmatamento” em torno 
da bacia Amazônica, que inclui a fronteira agrícola do MATOPIBA (GORDON, L. J., 
et al., 2005). 
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Estudos realizados por Spracklen et al. (2012) verificaram que um cenário de 
desmatamento de 40% do bioma Amazônia resultaria em uma redução de 12% nas 
chuvas da estação chuvosa e uma redução de 21% nas chuvas da estação seca em 
toda a bacia amazônica, além de um declínio de 4% na precipitação na bacia do Rio 
da Prata, a milhares de quilômetros ao sul da Amazônia. Os resultados desta 
pesquisa revelaram ainda correlações espaciais positivas entre a precipitação média 
anual e o IAF médio anual (com um coeficiente de correlação de Pearson forte, 
r=0,81), destacando-se assim o papel da precipitação no controle de padrões de 
vegetação em larga escala. 
Em uma abordagem distinta de modelagem em mesoescala, conduzida por 
Lawrence, D. e Vandecar, K (2014), baseada em relações empíricas entre 
vegetação e precipitação ao longo de trajetórias de massa de ar, os resultados 
alcançados evidenciaram igualmente fortes efeitos da vegetação nativa sobre a 
precipitação. 
Contrariamente ao bioma Amazônia, o Cerrado, com uma estação seca que 
se prolonga por 5 a 6 meses, é composto por uma mistura de diversos estratos 
arbóreos e herbáceos, com o dossel menos denso e mais descontínuo que o da 
Amazônia e respostas distintas entre si às variações das condições ambientais. Um 
denominador comum entre resultados de pesquisas realizadas no Cerrado está 
relacionado com a sazonalidade, pelo modo de dissipação da energia disponível: 
enquanto na estação seca, à medida que decrescem os estratos herbáceos, se 
observa um forte declínio no fluxo de calor latente, na estação das chuvas as perdas 
de calor sensível e calor latente são semelhantes. Uma outra caracteristica muito 
importante se relaciona com a consistência das alterações na densidade dos 
estratos arbóreos ao longo de gradientes topográficos rasos, devida à frequência 
das queimadas. Face ao exposto, para se caracterizar com rigor os fluxos de massa 
e de energia neste bioma, quaisquer medições realizadas deverão refletir as 
mudanças sazonais bem como as variações espaciais de densidade do dossel 
arbóreo (GIAMBELLUCA, T. W., et al., 2009; SANTOS, A. J. B., et al., 2003; 
OLIVEIRA, P. T. S., et al., 2015). 
Assim, a conversão de Cerrado não perturbado por culturas agrícolas (onde 
predominam as gramíneas), combinado com a maior frequência de queimadas na 
estação seca, terá o potencial de alterar o balanço energético, por aumento do 
albedo e da temperatura superficial, além de alterar o balanço hídrico, por aumento 
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do escoamento superficial, diminuição da intercepção do dossel e redução da ET. 
Uma cobertura de vegetação densa, com elevado IAF, pode absorver mais energia 
do que a vegetação herbácea, em parte devido a diferenças no albedo da superfície. 
Além disso, a vegetação densa também envia mais energia de volta à atmosfera na 
forma de ET, alterando o teor de vapor de água na atmosfera e influenciando a 
precipitação (BONAN, G. B., 2008; GIAMBELLUCA, T. W., et al., 2009; 
CHRISTOFFERSEN, B., et al, 2014; OLIVEIRA, P. T. S., et al., 2015; OLIVEIRA, B. 
S., et al., 2018). 
Uma pesquisa publicada por Giambelluca, T. W., et al. (2009), empregando 
métodos e técnicas de covariância dos vórtices turbulentos (eddy-covariance), para 
caracterizar os fluxos de energia e vapor de água em savanas tropicais, observou 
alterações significativas nas taxas de ET entre a vegetação de Cerrado denso e de 
Cerrado aberto, devido, presumivelmente, a diferenças na densidade de vegetação 
lenhosa, profundidade e densidade das raízes e IAF. Os autores da pesquisa 
concluiram que quaisquer previsões de valores regionais de ET para o bioma 
Cerrado devem levar em consideração as variações na densidade de estratos 
arbóreos bem como do IAF e, portanto, a proporção de diferentes fisionomias do 
Cerrado. O aumento da ET na estação chuvosa e a menor e constante ET 
observada durante a estação seca indicou uma diminuição da condutância do dossel 
na estação seca (GIAMBELLUCA, T. W., et al., 2009) 
Numa outra pesquisa conduzida durante 3 anos no bioma Cerrado por Cabral, 
O. M.R., et al. (2015), a baixa variação nos totais anuais observados de ET 
evidenciou que o teor de umidade nas camadas profundas de solo suportavam a ET 
em anos secos. Além disso, a água disponível para recarga de aquíferos era 
dominada pelo volume de precipitação. 
Num estudo apresentado por Oliveira, B. S., et al. (2018), os resultados 
mostraram que, para a vegetação nativa do Cerrado, a ET foi controlada 
principalmente pela variação sazonal da radiação líquida, pela precipitação e 
disponibilidade de água superficial, reproduzindo um padrão típico deste bioma, 
marcado pela sazonalidade do IAF e da biomassa verde. Este estudo concluiu 
também que a extensão da rugosidade da superfície tem uma relação direta com o 
sistema climático, influenciando o grau de acoplamento entre a superfície terrestre e 
a atmosfera, modulando assim os fluxos de energia – os aumentos na rugosidade da 
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superfície estão associados a um aumento na eficiência do calor sensível que é 
transferido da superfície terrestre para a atmosfera. 
Por sua vez, uma diminição da convecção térmica, por reduções na 
rugosidade da superfície, pode diminuir os índices de precipitação e influenciar os 
padrões de circulação em larga escala (HOFFMANN; JACKSON, 2000; OLIVEIRA, 
R. S., et al., 2005; GIAMBELLUCA, T. W., et al., 2009; CABRAL, O. M. R., et al., 
2015; OLIVEIRA, B. S., et al., 2018; RICHARDSON, A. D., et al., 2013). 
Conforme foi realçado anteriormente, a ET é um componente importante do 
balanço hídrico em regiões tropicais, e em particular no bioma Cerrado. As 
diferenças de ET entre cobertura de vegetação nativa e áreas convertidas em 
pastagem desempenham também um papel importante na dinâmica de escoamento 
superficial em corpos hídricos. 
Para finalizar apresentam-se na Tabela 3.1 os resultados de uma pesquisa 
conduzida por Nóbrega, R. L. B., et al. (2017). Verifica-se que a bacia em área de 
Cerrado não perturbado apresentou maior ET em comparação à bacia inserida em 
região de pastagem. Enquanto que na bacia antropizada a ET média diminuiu cerca 
de 45% da estação chuvosa para a estação seca, na bacia não perturbada a 
reduçao de ET foi apenas de 24% na transição de estações. 
 
Tabela 3.1 – Compilação dos resultados diários e anuais de evapotranspiração e 























2,32±24% 3,06±26% 1.004±24% 0,92±27% 1,49±46% 457±18% 
Área de 
pastagem 
1,19±44% 2,15±27% 639±31% 1,58±15% 2,20±20% 708±7% 
(Fonte: NÓBREGA, R. L. B., et al., 2017) 
 
Os autores da pesquisa sugerem que estes resultados estão relacionados 
com o desempenho endêmico dos estratos arbóreos do Cerrado ao longo do ano, 
dada a maior capacidade de armazenamento promovida pelo sistema de raízes 
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densas e profundas da vegetação nativa, que influencia o balanço hídrico e se 
revela fundamental para a retirada de água dos aquíferos durante a estação seca. 
3.3 Impactos das mudanças climáticas no bioma Cerrado 
Os impactos do aumento da temperatura global nos sistemas biológicos se 
manifestam, entre outras formas, por mudanças na fenologia, na distribuição de 
espécies e na produção da biomassa líquida terrestre, sendo que a capacidade das 
espécies e dos ecossistemas de responder positivamente às mudanças climáticas 
dependerá das características específicas das espécies, das ameaças 
antropogênicas atuais e futuras, dos próprios regimes climáticos futuros 
apresentarem condições além das experimentadas até agora e, claro, da resiliência 
natural dos sistemas biológicos a essas mudanças (BEAUMONT, L. J., et al., 
2011;IPCC, 2019). 
Os resultados de uma pesquisa realizada por Beaumont, L. J., et al. (2011) 
sugeriu que as mudanças climáticas projetadas pelo IPCC para os próximos 60 anos 
poderão colocar uma pressão substancial na integridade e na sobrevivência de 
algumas das ecorregiões biologicamente mais importantes, particularmente as que 
se inserem nos ecossistemas tropicais e subtropicais do continente africano e sul 
americano, sendo que algumas destas regiões já estão expostas a outros tipos de 
ameaças relacionadas a pressões ambientais, sociais e econômicas. 
Várias abordagens em modelos climáticos globais e regionais têm sugerido 
que, uma vez excedido o desmatamento de 40% em toda a bacia amazônica, um 
"ponto de inflexão" (“tipping point”) poderá ser ultrapassado. A partir desse ponto, a 
diminuição dos fluxos de energia e de água de volta para a atmosfera (transpiração) 
pelas áreas desmatadas poderá resultar na redução da convecção e da 
precipitação, a que se associará uma eventual transição de floresta 
predominantemente umida para uma formação de vegetação do tipo savana 
(NOBRE, C. A.; BORMA, L. S., 2009; LOVEJOY, T. E.; NOBRE, C. A. et al., 2018). 
Em trabalhos recentes tem sido enfatizada a resiliência da Amazônia e, 
implicitamente, a de outras regiões com florestas tropicais, sugerindo que esse limite 
crítico pode ser superior a 50% (LAWRENCE, D.; VANDECAR, K., 2014). Um 
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contributo adicional para esta análise é explicitado na Figura 3.5, colocando em 
evidencia que a uma escala continental, como é o caso do Brasil, em regiões com 
elevada supressão de vegetação primária (da ordem de 50%), a precipitação se 
poderá reduzir abruptamente, se excedidas determinadas dimensões críticas de 
áreas desmatadas contínuas. 
 
 
Figura 3.5 – Dimensões críticas de áreas desmatadas à escala continental (Fonte: 
LAWRENCE, D.; VANDECAR, K., 2014) 
 
As florestas tropicais sazonalmente secas são reconhecidas como um dos 
ecossistemas terrestres em maior risco de equilibrio ecológico, dado que são 
ameaçadas não apenas pelo elevado desmatamento mas também pelos impactos 
das mudanças climáticas. No caso do Cerrado, o balanço entre a vegetação lenhosa 
(formação florestal e formação savânica) e a vegetação herbácea é um aspecto 
muito importante da sua diversidade fitofisionômica e a NPP neste bioma pode 
potencialmente ser reduzida face às mudanças climáticas projetadas. O aumento da 
temperatura provavelmente resultará em uma redução do processo fotossintético 
nas plantas do bioma, implicando em um possível decréscimo de sua biomassa. 
Com este cenário, para a estação seca, o Cerrado passará adicionalmente a ser 
uma fonte de emissão de carbono para a atmosfera, dado que um aumento na 
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duração do período seco pode potencialmente resultar em um aumento na 
vulnerabilidade ao fogo do bioma (PBMC-GT1, 2016; NÓBREGA, R. L. B., et al., 
2017). 
Para o Cerrado, as projeções mais severas indicam que a maioria do bioma 
sofrerá um aumento de temperatura em torno de 4ºC até o final deste século, exceto 
na região de transição com a Amazônia, onde o aumento da temperatura poderá 
chegar até aos 6ºC. As projeções menos severas de temperatura apontam para um 
aumento de 2ºC na parte leste do Cerrado (MARENGO, J. A., et al., 2007; 2009). 
Quanto à precipitação, as projeções mais severas indicam um decréscimo de 
20% a 50% em relação aos valores atuais na parte central e sul do Cerrado e uma 
redução de aproximadamente 70% na região setentrional. As projeções menos 
severas indicam uma redução de 30% nas regiões central e sul e uma redução de 
40% na região norte do bioma (BUSTAMANTE, M. M. C., et al., 2012; PBMC-GT1, 
2016). 
As projeções menos severas indicam uma redução de precipitação na ordem 
de 30% nas regiões central e sul do Cerrado e uma redução de 50% na região 
nordeste, que inclui a fronteira agrícola do MATOPIBA. São também esperadas 
mudanças na distribuição das chuvas ao longo do ano em todo o bioma. Na região 
norte e nordeste do Cerrado, espera-se ainda um aumento de 20 a 30 dias na 
duração da estação seca (número máximo de dias consecutivos sem chuva) (PBMC-
GT1, 2016). Por outro lado, é esperado um aumento no volume de chuva 
proveniente de tempestades na região centro-sul do bioma Cerrado. As mudanças 
climáticas projetadas também podem ter impactos no funcionamento dos 
ecossistemas do Cerrado, diminuindo a absorção de CO2 (MARENGO, J. A., et al, 
2009; BUSTAMANTE, M. M. C., et al., 2012). 
Os efeitos das mudanças climáticas no Cerrado deixam ainda outros alertas 
relacionados ao equilíbrio dos ecossistemas. Estudos utilizando metodologias de 
modelagem preditiva avaliam uma perda de área superior a 50% para todas as 
espécies analisadas, sendo que entre 18 a 56 espécies não terão mais áreas 
habitáveis na região do Cerrado em 2050, e entre 91 e 123 espécies terão sua área 
habitável diminuída em 90% (CANHOS et al., 2008). 
É ainda importante destacar que a principal fonte de variabilidade climática 
interanual na América do Sul é o fenômeno El Niño Oscilação Sul (ENOS). Este 
fenômeno, de abrangência global, funciona como uma oscilação acoplada oceano-
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atmosfera produzindo alterações na superfície dos oceanos, na pressão atmosférica, 
nos ventos e na convecção tropical, conforme se pode observar na Figura 3.6. 
 
 
Figura 3.6 – Circulação observada no Oceano Pacífico Equatorial em anos sem a 
presença do El Niño ou La Niña (Condições Normais) e padrão de circulação observada em 
anos de El Niño na região equatorial do Oceano Pacífico (Fonte: 
http://enos.cptec.inpe.br/elnino/pt, 2014) 
 
As suas características são mais bem observadas no Oceano Pacífico, com 
reflexos em outros lugares do planeta, como o Brasil - as fases opostas deste 
fenômeno são designadas de El Niño e La Niña. O fenômeno climático ENOS afeta 
profundamente as chuvas na bacia amazônica, em particular na região sudeste 
deste bioma (zona de transição com o Cerrado Setentrional). Durante os anos em 
que ocorre este fenômeno, existe uma diminuição de vazão do rio Amazonas e de 
alguns dos seus principais tributários. Em sentido oposto, um aumento de vazão e 
de inundações ocorre nos anos de La Niña. Com esse aquecimento do oceano e 
com o enfraquecimento dos ventos alísios (que sopram de leste para oeste), 
começam a ser observadas mudanças da circulação da atmosfera nos níveis baixos 
e altos, determinando mudanças nos padrões de transporte de umidade, e portanto 
variações na distribuição das chuvas em regiões tropicais e de latitudes médias e 
altas (INPE-CPTEC, 2011; DEBORTOLI, N. S., 2013; MARENGO, J. A., et al., 
2006). 
Enquanto que em escalas regionais e globais a distribuição dos biomas de 
savana é controlada pelo clima, particularmente pela quantidade de precipitação e 
sazonalidade, em escalas menores as características biogeoquímicas e o histórico 
de distúrbios tornam-se determinantes da estrutura e funcionamento desses 
ecossistemas. O Cerrado está ameaçado por uma taxa atual de desmatamento que 
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é cerca de 2,5 vezes superior à da Amazônia trazendo consequências para as 
emissões de GEE e mudançasno regime de queimadas. Essas mudanças são 
agravadas pela baixa proteção do bioma (≈8,0%), colocando em risco cerca de 12 
mil espécies de plantas, 850 aves (metade das espécies brasileiras) e 200 espécies 
de mamíferos (JOLY, C.A. et al (Eds.), 2019). 
Neste contexto, uma melhor compreensão dos impactos das mudanças 
climáticas sobre o bioma Cerrado exigirá mais informações sobre a variabilidade 
espacial e temporal dos ecossistemas terrestres e aquáticos que o constituem, além 
de novas abordagens de modelagem que considerem o feedback dos diferentes 
fatores de perturbação no meio ambiente (BUSTAMANTE, M. M. C., et al., 2012; 




CAPÍTULO 4 -  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1 As taxas de desmatamento no bioma Cerrado 
Nas últimas três décadas a expansão agropecuária trouxe mudanças 
significativas na cobertura e uso do solo do Cerrado, o segundo maior bioma 
terrestre brasileiro. Quase metade do bioma foi convertida em pastagens (29,5%) ou 
em terras agrícolas (11,7%), sendo que apenas uma pequena parte do bioma 
(≈8,0%) é formalmente protegida por Unidades de Conservação (UC) ou Terras 
Indígenas (TI) (MMA, 2014; NOOJIPADY, P. et al., 2017). Desde 1990 a região do 
Cerrado se tornou a principal produtora de importantes culturas de exportação e, em 
2014, representava a maior parte da área plantada com soja (61%), milho (61%) e 
algodão (99%) (IBGE, 2013). 
Apesar da sua enorme importância para a conservação de espécies e para a 
prestação de serviços ecossistêmicos, o Cerrado já perdeu aproximadamente 
880.000 km2, o equivalente a 46% do total de sua cobertura vegetal nativa e, 
atualmente, apenas 19,8% permanece inalterado. Entre 2002 e 2011, as taxas de 
desmatamento no Cerrado foram de 1% ao ano, cerca de 2,5 vezes superiores que 
na Amazônia (STRASSBURG, et al., 2017). 
As duas imagens da Figura 4.1 permitem identificar diferenças significativas 
de uso e ocupação do solo no bioma Cerrado em 1985 e 2017. As cores e 
tonalidades a verde se referem a áreas de formação florestal e formação savânica, 
enquanto as áreas ocupadas por empreendimentos agropecuários e de pastagem 
estão representados respetivamente pelas cores e tonalidades de amarelo e rosa. 
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A região meridional do bioma, que integra os estados de São Paulo, Minas 
Gerais, Goiás e Mato Grosso já evidenciava, em 1985, uma elevada ocupação do 
solo para fins agropecuários. Essa tendência da ação antrópica se foi acentuando e 
consolidando na região sul do bioma e tomou sua marcha para a região setentrional 
do bioma. Na imagem de 2017 da Figura 4.1 verifica-se claramente a mudança de 
uso e ocupação do solo no Tocantins, Maranhão, Bahia e Piauí, os estados que 
compõem o MATOPIBA, na região de transição com o bioma Amazônia. 
 
 
Figura 4.1 – Mudanças de uso e ocupação do solo no bioma Cerrado em 1985 e em 
2017 (Fonte: Mapbiomas, 2019) 
 
Entre 1985 e 2017, intervalo de tempo a que se refere o presente estudo, o 
bioma Cerrado registrou uma perda líquida de vegetação nativa lenhosa de 
aproximadamente 23% e, simultaneamente, um aumento da área para fins 
agropecuários de 51%, tendo-se atingido em 2017 uma convergência e, 
praticamente, uma equivalência dos valores absolutos nas áreas de vegetação 
nativa e de empreendimentos agrícolas e de pastagem neste bioma (cerca de 
820.000 km2), conforme se pode observar no Gráfico 4.1. 
Esta perda líquida de vegetação nativa em apenas três décadas foi muito 
expressiva e trouxe, como consequência imediata, o agravamento das emissões de 
GEE e mudanças no regime de queimadas no bioma Cerrado (BUSTAMANTE, M. 
M. C., et al., 2012), acentuada pela baixa proteção do bioma, colocando em risco 
milhares de espécies de plantas, de aves e de mamíferos, como o lobo-guará e o 
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Gráfico 4.1 – Evolução da área acumulada de cobertura de vegetação nativa (formação 
florestal e formação savânica) e da área de empreendimentos agropecuários no bioma Cerrado 
entre 1985 e 2017 (Fonte: Autor, com base em dados doMapbiomas, 2019) 
 
Vale ressaltar que as queimadas, associadas principalmente às práticas de 
conversão da vegetação natural em pastagem e fins agrícolas, têm um papel 
fundamental no sistema climático ao influenciar os padrões e os processos globais e 
locais dos ecossistemas e do ciclo do carbono. O Cerrado é, assim, apontado como 
um bioma gravemente ameaçado, devido às elevadas taxas de desmatamento e às 
mudanças de regime das queimadas induzidas por ação antrópica (JOLY, C.A. et al 
(Eds.), 2019). 
4.2 As taxas de desmatamento no MATOPIBA 
Embora o interesse público sobre desmatamento no Brasil seja mais 
expressivo no bioma Amazônia, a maior parte do desmatamento da última década 
ocorreu em áreas adjacentes à zona de transição Cerrado-Amazônia, como a região 
de fronteira agrícola do MATOPIBA, que se insere no designado “arco do 
desmatamento” (NÓBREGA, R. L. B., et al., 2017). A situação de disputa de terras 
entre grandes proprietários, posseiros e povos e comunidades tradicionais tem 
levado a situações extremas, especialmente nessa região de fronteira agrícola 
(MMA, 2015). 
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Atualmente a preocupação com o avanço do desmatamento no bioma 
Cerrado reside na porção setentrional, onde ainda permanecem as últimas áreas 
extensas de cobertura de vegetação natural intacta. 
Vale lembrar que a Lei Nacional de Proteção da Vegetação Nativa (Lei n° 
12.651, de 25 de maio de 2012), também conhecida como Novo Código Florestal 
(exposta no Capítulo 1 no contexto do marco legal), retirou do seu texto a 
necessidade de proteção permanente das áreas de topo de colina, os chamados 
chapadões do bioma Cerrado, abrindo assim grandes áreas da região de 
MATOPIBA para uso potencial dos soloscom finalidade agrícola (NOOJIPADY, P. et 
al., 2017). 
Conforme se pode observar no Gráfico 4.2, entre 1985 e 2017 a perda efetiva 
de cobertura de vegetação natural (contabilizando a formação florestal e formação 
savânica) foi de aproximadamente 94.000 km2, correspondente a uma taxa média 
anual de desmatamento de 2.900 km2 em toda esta região. 
 
 
Gráfico 4.2 – Perda de cobertura de vegetação nativa (floresta e savana), em área (km
2
), 
na região de fronteira agrícola do MATOPIBA (Fonte: Autorcom base em dados do Mapbiomas, 
2019) 
 
A título de exemplo, no período de 2002 a 2008, o desmatamento oficial em 
São Desidério (BA) foi de 1.329 km², o equivalente a 9% da vegetação de Cerrado 
existente no município no início do período analisado. Em Formosa do Rio Preto 
(BA) foi de 2.000 km², o equivalente a 12,4% da vegetação natural. Por fim, no 
período entre 2013 e 2015, os dez maiores valores de desmatamento em todo o 
bioma Cerrado foram identificados no MATOPIBA, cinco deles no oeste da Bahia, 
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nos municípios de São Desidério (337 km²), Jaborandi (295 km²). Formosa do Rio 
Preto (271 km²), Cocos (183 km²) e Correntina (165 km²) (SPERA, S. A. et al., 2016). 
4.3 As séries históricas de precipitação 
As 83 estações pluviométricas analisadas nesta pesquisa estão 
espacialmente distribuídas pelas 4 RH que integram o MATOPIBA da seguinte 
forma: 
- 28 estações na RH do Tocantins-Araguaia; 
- 16 estações na RH do São Francisco; 
- 12 estações na RH do Parnaíba; 
- 27 estações na RH do Atlântico Nordeste Ocidental. 
 
Na Figura 4.2, vemos representado em contorno azul o Cerrado, em contorno 
vermelho a região do MATOPIBA e as quatro RH que integram esta região 
setentrional do bioma (com preenchimento em diferentes cores). 
 
 
Figura 4.2 – Localização do bioma Cerrado, da fronteira agrícola do MATOPIBA e as 4 
RH que compõem esta região de fronteira agrícola: Atlântico Nordeste Ocidental (verde), 
Parnaíba, (vermelho), São Francisco (azul) e Tocantins-Araguaia (Amarelo) (Fonte: Autor, 2019) 
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Figura 4.3 – Distribuição espacial das 83 estações pluviométricas analisadas na 
pesquisa (Fonte: Autor, 2019) 
 
No Apêndice A apresenta-se a lista completa das 54 estações pluviométricas 
analisadas com buffer de 40km de raio, identificando-se, para cada uma, o respetivo 
nome, Unidade da Federação em que se situa, município a que pertence, altitude e 
coordenadas no sistema UTM (Datum WGS 84) com a latitude, longitude e 
respectivas zonas. 
No Gráfico 4.3 apresenta-se a precipitação média anual na região do 
MATOPIBA, com os valores distribuídos por RH, tendo por base as séries históricas 
das 83 estações pluviométricas para 33 anos (1985-2017). 
Verificou-se que, para este período, a precipitação média anual, no conjunto 
das 83 estações, foi de 1.536,86mm ± 973,06mm. 
Contudo, como se pode verificar no mesmo Gráfico 4.3, os valores de 
precipitação média variaram consideravelmente entre as quatro BH estudadas. 
Assim, a precipitação média anual na RH do São Francisco foi de 941,31mm 
± 377,53mm, na RH do Parnaíba foi de 1475,95mm ± 687,37mm, na RH do Atlântico 
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Nordeste Ocidental foi de 1739,64mm ± 770,27mm e, por fim, na RH do Tocantins-
Araguaia essa precipitação média anual foi 1868,28mm ± 548,56mm. 
 
 
Gráfico 4.3 – Precipitação média anual, por Região Hidrográfica, no MATOPIBA, com 
base nas Séries Históricas de 33 anos (1985-2017) (Fonte: Autor, 2019) 
 
Nos resultados por região a precipitação média anual mais baixa registrada 
no período de 33 anos ocorreu na RH do São Francisco, com o valor de 563,80mm, 
no ano de 1993 e a precipitação média anual mais elevada foi identificada na RH do 
Atlântico Nordeste, com o valor de 2509,91mm, no ano de 1985. 
Constata-se assim uma grande amplitude dos valores médios anuais de 
precipitação no período estudado. 
Vale ainda ressaltar que a altitude a que se encontram as 83 estações 
analisadas varia entre 15m (estação pluviométrica Cantanhede - município de 
Cantanhede, estado do Maranhão, RH do Atlântico Nordeste Ocidental) e 824m 
(estação pluviométrica Fazenda Prainha – município de São Desidério, estado da 
Bahia, RH do São Francisco). 
Relativamente aos valores médios mensais de precipitação, as quatro RH 
analisadas apresentaram um comportamento característico em U, conforme se pode 
observar no Gráfico 4.4. 
Capítulo 4 - Resultados e Discussão 88 
 
 
Gráfico 4.4 – Valores médios mensais de precipitação, por Região Hidrográfica (1985-
2017) (Fonte: Autor, 2019) 
 
No período analisado, e para a estação das chuvas (entre outubro e abril) o 
maior valor médio mensal de precipitação foi registrado no mês de março, na RH do 
Atlântico Nordeste Ocidental, com 296,85mm. O menor valor médio para a estação 
das chuvas foi registrado na RH do São Francisco, no mês de fevereiro, com 
99,38mm. Esta tendência, ao nível de RH, se manteve para o período de transição 
da estação das chuvas para a estação seca (abril/maio), com valores médios 
máximos no Atlântico Nordeste Ocidental em maio (115,48mm) e valores médios 
mínimos no São Francisco, também em maio (9,71mm). 
Nos gráficos que se apresentam nas páginas seguintes (Gráfico 4.5 a Gráfico 
4.8) pode observar-se, por RH, o comportamento das precipitações médias na 
estação das chuvas (outubro a abril), estação seca (maio a setembro), transição 
chuva-seca (abril/maio) e transição seca-chuva (setembro/outubro). 
Note-se que, por uma questão de escala dos valores, os resultados referentes 
à estação das chuvas devem ser lidos no eixo das ordenadas da esquerda, 
enquanto para a estação da seca e meses de transição os resultados da 
precipitação deverão ser lidos no eixo das ordenadas da direita. 
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Gráfico 4.5 – RH do rio São Francisco (1985-2017): Precipitações médias na estação 
das chuvas (outubro a abril), estação seca (maio a setembro), transição chuva-seca 
(abril/maio) e transição seca-chuva (setembro/outubro) (Fonte: Autor, 2019) 
 
 
Gráfico 4.6 – RH do rio Parnaíba (1985-2017): Precipitações médias na estação das 
chuvas (outubro a abril), estação seca (maio a setembro), transição chuva-seca (abril/maio) e 
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Gráfico 4.7 – RH do Atlântico Nordeste Ocidental (1985
estação das chuvas (outubro a abril), estação seca (maio a setembro), transição chuva
(abril/maio) e transição seca
 
Gráfico 4.8 – RH do Tocantins
das chuvas (outubro a abril), estação seca (maio a setembro), transição chuva
(abril/maio) e transição seca
 
 
-2017): Precipitações médias na 
-chuva (setembro/outubro) (Fonte: Autor, 2019)
-Araguaia (1985-2017): Precipitações médias na estação 
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Por último, no Gráfico 4.9, apresenta-se a série histórica de precipitação no 
MATOPIBA para os 33 anos (1985-2017) e a correspondente linha de tendência, 
tendo-se utilizado a média anual de precipitação das 83 estações pluviométricas 
analisadas. Conforme se pode verificar pela equação de regressão existe uma clara 




Gráfico 4.9 – Série Histórica de precipitação no MATOPIBA para os 33 anos (1985-2017) 
e a correspondente linha de tendência (Fonte: Autor, 2019) 
 
Observa-se nesta série histórica de precipitação regional uma variabilidade 
interanual da precipitação apresentando baixos valores de precipitação nos anos de 
1987 (1.125,86mm), 1990 (1.006,71mm) e 2015 (916,48mm), que podem estar 
associados ao fenômeno El Niño (MARENGO, J. A.; Dias, P.S., 2007). 
Os fenômenos El Niño e La Niña sobre o Pacífico Equatorial e o gradiente 
meridional de anomalias de TSM (Temperatura da Superfície do Mar) sobre o 
Atlântico Tropical modulam conjuntamente uma grande parte da variabilidade 
interanual do clima sobre a América do Sul. No Brasil, as regiões que apresentam 
sinais consistentes de El Niño são o Nordeste e a Amazônia (com tendência para 
secas) e o Sul do Brasil (com tendência para mais chuvas). As outras regiões não 
apresentam um sinal evidente de impactos na chuva, contudo durante o El Niño todo 
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o país tende a apresentar temperaturas atmosféricas mais elevadas, seja no período 
de verão ou no de inverno (MARENGO, J. A., 2007). 
Os eventos de El Niño e La Niña têm uma tendência a se alternar a cada 3 a 
7 anos. Porém, de um evento ao seguinte o intervalo pode mudar de 1 a 10 anos. O 
fenômeno ENOS pode interferir na precipitação em ciclos de variação de 
aproximadamente 28 anos, de tal modo que as maiores inundações ocorrem quando 
La Niña coincide com a fase úmida desse ciclo. Por sua vez, as piores secas 
ocorrem quando El Niño coincide com a fase seca do ciclo de longo prazo, como a 
seca de 1992 na Amazônia (INPE-CPTEC, 2011; DEBORTOLI, N. S., 2013; 
MARENGO, J. A., et al., 2006). 
4.4 Teste de Mann-Kendall 
Como se referiu no Capítulo 2, o teste não-paramétrico de Mann-Kendall é 
amplamente utilizado para detectar tendências monotônicas em séries de dados 
ambientais, dados climáticos ou dados hidrológicos (ZUO, D. et al., 2014). Na 
presente pesquisa foram realizados os testes estatísticos de tendência de Mann-
Kendall, com nível de significância de 95%, para quatro épocas do ano no bioma 
Cerrado (MATOPIBA): estação das chuvas, estação seca, transição chuvas-seca e 
transição secas-chuva. 
Na Tabela 4.1 estão resumidos os principais resultados deste teste estatístico 
não paramétrico. 
 
Tabela 4.1 – Teste de tendência de precipitação de Mann-Kendall para quatro épocas 
do ano na região do MATOPIBA (83 estações pluviométricas): estação das chuvas, estação 
seca, transição chuvas-seca e transição secas-chuva e tendência significativa do teste 
(estações com valor p ≤ 0,05) 
 




Época do ano Queda Aumento (Valor p ≤ 0,05)
Estação das Chuvas 71 12 22
Estação da Seca 65 18 11
Transição Chuvas-Seca 56 27 1
Transição Seca-Chuvas 76 7 22
Teste de Mann-Kendall (Tendência 
de precipitação)
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Verifica-se que a tendência de queda de precipitação nas 83 estações 
pluviométricas, para qualquer uma das épocas do ano, é claramente superior à 
tendência de aumento de precipitação para o período 1985-2017, destacando-se 
neste cenário a estação das chuvas e a estação de transição seca-chuvas com 
tendências de queda em 71 e 76 estações, respetivamente. 
A maior tendência de aumento de precipitação no período analisado registrou-
se na época de transição chuvas-seca, com 27 estações. 
Por sua vez, as épocas do ano com tendências estatisticamente mais 
expressivas (valor p ≤ 0,05) foram a estação das chuvas e a transição seca-chuvas 
com 22 estações cada (27%). 
Nos quatro gráficos seguintes, Gráfico 4.10 a Gráfico 4.13, apresentam-se os 
valores de Z resultantes do teste de Mann-Kendall para as 83 estações 
pluviométricas analisadas no MATOPIBA, referentes às quatro épocas do ano 
estudadas, tendo por base as séries históricas de precipitação de 33 anos. 
Na época das chuvas os valores de Z mais significativos situaram-se entre -
4,01 (queda), na estação Goiatins (TO) - RH do Tocantins-Araguaia e +3,88 
(aumento), na estação Grajaú – RH do Atlântico Nordeste Ocidental. 
 
 
Gráfico 4.10 – Resultados do teste de tendência de Mann-Kendall (Valor de Z) para as 
83 estações pluviométricas analisadas no MATOPIBA para a estação das chuvas. Série 
Histórica de precipitação (1985-2017) (Fonte: Autor, 2019) 
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Na época de transição chuvas-seca, o único valor de Z significativo (p ≤ 0,05) 
foi registrado na estação pluviométrica Jaborandi (BA) - RH do São Francisco, com o 
valor de +2,11, traduzindo tendência de aumento de precipitação. 
 
 
Gráfico 4.11 – Resultados do teste de tendência de Mann-Kendall (Valor de Z) para as 
83 estações pluviométricas analisadas no MATOPIBA para a transição chuvas-seca. Série 
Histórica de precipitação (1985-2017) (Fonte: Autor, 2019) 
 
Quanto à época da seca os valores de Z mais significativos registraram-se 
entre -2,67 (queda), na estação Cantanhede (MA) - RH do Atlântico Nordeste 
Ocidental e -1,99 (queda), na estação Correntina (BA) – RH do São Francisco. 
 
 
Gráfico 4.12 – Resultados do teste de tendência de Mann-Kendall (Valor de Z) para as 
83 estações pluviométricas analisadas no MATOPIBA para a estação seca. Série Histórica de 
precipitação (1985-2017) (Fonte: Autor, 2019) 
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Finalmente na época de transição seca-chuvas os valores de Z mais 
significativos registraram-se entre -1,98 (queda), na estação Rio Sono (TO) - RH do 
Tocantins-Araguaia e -3,70 (queda), na estação Arapoema (TO) – RH do Tocantins-
Araguaia, conforme se pode observar no Gráfico 4.13. 
 
 
Gráfico 4.13 – Resultados do teste de tendência de Mann-Kendall (Valor de Z) para as 
83 estações pluviométricas analisadas no MATOPIBA para a transição seca-chuvas. Série 
Histórica de precipitação (1985-2017) (Fonte: Autor, 2019) 
 
No Apêndice B apresenta-se, para cada uma das 83 estações e para as 4 
épocas anuais analisadas (estação das chuvas, estação seca e respetivas 
transições), os resultados em formato gráfico do teste de tendência de Mann-
Kendall, realizado com recurso ao software R, versão 3.6.0, para sistema operativo 
Windows. 
4.5 Teste de Theil-Sen 
Por meio do teste de Theil-Sen procedeu-se à avaliação da magnitude de 
tendência (slope), ou de inclinação, de cada uma das 83 estações pluviométricas 
observadas, para as quatro séries históricas sazonais: estação das chuvas, estação 
seca, estação de transição chuvas-seca e estação de transição seca-chuvas. 
De um modo geral, as quatro épocas do ano analisadas refletiram magnitudes 
de tendência de queda das precipitações para as 83 estações. Assim, para a 
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estação das chuvas a te
na época de transição c
de queda foi de 78% e, por fim, para a época de transição 
tendência de queda da precipitação atingiu 88
Nos quatro gráficos seguintes, Gráfico 
índices de inclinação, em porcentagem, analisados separadamente para as quatro 
épocas do ano, com um nível de confiança de 95%.
As barras azuis, referentes a percentuais de 
aumento da precipitação em determinada estação. As barras vermelhas
lado, se referem a percentuais de magnitude negativos
queda da precipitação na 
 
Gráfico 4.14 – Índices de inclinação (slope) referentes à magnitude de tendência (de 
queda e aumento) da precipitação para a estação das chuvas, das 83 estações pluviométricas 
observadas (Fonte: Autor, 2019)
 
Para a estação das chuvas a maior magnitude de queda 
estação Imperatriz (MA)
31,16% e a maior magnitude de tendência de aumento de precipitação foi registrada 
na estação pluviométrica Graja
valor de 21,42%. 
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Gráfico 4.15 – Índices de inclinação (slope) referentes à magnitude de tendência (de 
queda e aumento) da precipitação para a época de transição chuva
pluviométricas observadas (Fonte: Autor, 2019)
 
Para a época de transição chuva
queda foi registrada na estação Cantanhede
Ocidental, com o valor de 
precipitação foi registrada na estação pluv





-seca, das 83 estações 
 
-seca a maior magnitude de tendência de 
 (MA) – RH do Atlântico Nordeste 
-7,73% e a maior magnitude de tendência de aumento de 
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Gráfico 4.16 – Índices de inclinação (slope) referentes à magnitude de tendência (de 
queda e aumento) da precipitação na estação da seca, das 83 estações
observadas (Fonte: Autor, 2019)
 
Para a estação da seca a maior magnitude de tendência de queda foi 
registrada na estação Cantanhede
o valor de -7,44% e a maior magnitude de tendência de aument
registrada na estação pluviométrica Coroata







 (MA) – RH do Atlântico Nordeste Ocidental, com 
o de precipitação foi 
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Gráfico 4.17 – Índices de inclinação (slope) referentes à magnitude de tendência (de 
queda e aumento) da precipitação na época de transição seca
pluviométricas observadas (Fonte: Autor, 2019)
 
Por fim, para a época de transição seca
tendência de queda foi registrada na estação Arapoema
Araguaia, com o valor de 
precipitação foi registrada na estação pluviométrica Pium
Nordeste Ocidental, com o valor de 0,39%.
4.6 Teste de Pettitt 
O teste de ruptura de 
sazonais de precipitação analisadas, 17 apresentaram rupturas significativas ao 
longo do período de estudo (valor p < 0,05)
Entre as 17 séries históricas com ruptura significativa apenas uma registrou 
tendência de aumento da precipitação após ruptura, a estação pluviométrica Grajaú, 
situada na RH do Atlântico Nordeste Ocidental, sendo que esse comportamento de 
aumento da precipitação foi referente à 
históricas com rupturas significativas foram acompanhadas de tendência de queda 
da precipitação após ruptura, conforme se pode observar na Tabela 
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Pettitt indicou que, das 332 (83 x 4) séries históricas 
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Tabela 4.2 – Estações pluviométricas com ruptura significativa (p ≤ 0,05) e respetivo 
ano da ruptura para as quatro séries históricas sazonais de precipitação analisadas: estação 
das chuvas (outubro a abril), estação seca (maio a setembro), transição chuva-seca 
(abril/maio) e transição seca-chuva (setembro/outubro) 
 
(Fonte: Autor, 2019) 
 
A RH que apresentou o maior número de estações com ruptura significativa 
foi a do Tocantins-Araguaia, com onze estações e a série histórica com maior 
número de rupturas foi a de transição seca-chuvas com nove estações. As rupturas 
significativas nas séries históricas analisadas ocorreram entre 1992 e 2011, sendo 
que 2001 foi o ano que registrou o maior número observado (3). 
A série histórica referente à transição chuvas-seca foi a única que não 
registrou rupturas significativas em qualquer uma das 83 estações pluviométricas 
observadas. 
No Apêndice C apresenta-se, para cada uma das 83 estações e para as 4 
épocas anuais analisadas (estação das chuvas, estação seca e respetivas 
transições), os resultados em formato gráfico do teste de ruptura de Pettitt, realizado 
com recurso ao software R, versão 3.6.0, para sistema operativo Windows. 
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4.7 Correlação entre as séries históricas de precipitação e o 
desmatamento na região do MATOPIBA 
Os resultados obtidos na análise estatística de tendência (teste não-
paramétrico de Mann-Kendall) para asdiferentes épocas do ano (chuvas, seca, 
transição chuvas-seca e transição seca-chuvas), nas 83 estações pluviométricas 
selecionadas, apuraram tendências negativas mínimas de precipitação nas séries 
históricas de 67% (período de transição chuva-seca) e tendências negativas 
máximas de 88% (período de transição seca-chuva). Dito por outras palavras, no 
período analisado e para a maioria das estações pluviométricas, verificou-se uma 
ampla tendência de queda dos índices de precipitação em todas as épocas do ano. 
Conforme descrito no Capítulo 2, para correlacionar as séries históricas de 
precipitação com as taxas anuais de desmatamento no MATOPIBA, consideraram-
se áreas de abrangência (buffer) com centro geométrico formado pelas coordenadas 
(latitude e longitude) de cada estação pluviométrica selecionada, compondo-se 
áreas circulares de raio igual a 40 km. Cada buffer resultou em uma área 
aproximada de 5026 km2. 
Ao todo foram correlacionados os dados de mudança e uso do solo e de 
precipitação de 54 buffers/estações pluviométricas, conforme se apresenta nas 
Figuras 4.4 e 4.5, referentes respetivamente aos anos 1985 e 2017. Estes 54 buffers 
se distribuem, por sua vez, em áreas mais antropizadas e áreas menos 
antropizadas, conforme se pode observar na Tabela 4.3, seguindo os critérios 
estabelecidos no Capítulo 2. 
A análise espacial de correlação que se pretendeu realizar nesta pesquisa 
teve como princípio uma caracterização e avaliação das variáveis precipitação e 
desmatamento a uma escala regional. Por esse motivo se escolheu um raio de 40km 
para definir cada uma das 54 áreas tampão (buffer) selecionadas. 
Capítulo 4 - Resultados e Discussão 102 
 
 
Figura4.4 – Distribuição espacial, para o ano 1985 (início da série histórica), dos 54 
buffers selecionados para análise de correlação (Autor, 2019) 
 
 
Figura 4.5 – Distribuição espacial, para o ano 2017 (fim da série histórica), dos 54 
buffers selecionados para análise de correlação (Autor, 2019) 
 
A análise visual dos mapas permite observar que em muitas situações os 
buffers selecionados se sobrepõem entre si. Esclarece-se que as classificações 
contidas em cada buffer foram quantificadas integralmente, não se descontando as 
áreas sobrepostas em relação a buffers interceptados. 
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Ou seja, para cada área de buffer (variável amostral com A=5.026,55 km2) 
quantificaram-se as duas classificações definidas pelo Projeto Mapbiomas (formação 
florestal e formação savânica), repetindo-se a operação para os dois anos da análise 
- 1985 e 2017. 
Em seguida, as áreas determinadas em km2 foram convertidas em 
porcentagem, constituindo-se assim duas variáveis de mudança de uso e ocupação 
do solo para análise de correlação com as variáveis de tendência de precipitação. 
Verifica-se pela Tabela 4.3 que os buffers mais antropizados apresentaram 
áreas de cobertura vegetal remanescentes em 2017 entre 21,18% (São Desidério) e 
59,63% (Tasso Fragoso). Por sua vez, entre os buffers menos antropizados as áreas 
de cobertura vegetal remanescente em 2017 se situaram entre 60,00% (Carolina) e 
89,82% (Barreirinhas). 
 
Tabela 4.3 – Buffers/estações mais antropizadas (31), buffers/estações menos 
antropizadas (23) e os correspondentes percentuais de Cobertura Vegetal Remanescente em 
2017 
 
(Fonte: Autor, 2019) 
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Aplicada a metodologia descrita no Capítulo 2, resumiram-se na Tabela 4.4 os 
resultados mais relevantes, tanto da correlação aferida pelo teste de Pearson (os 
valores r) quanto dos correspondentes valores p ≤ 0,05, traduzindo sempre estes 
últimos correlações estatisticamente significativas. Os campos de p marcados com 
asterisco (*) referem-se a valores superiores a 0,05, ou seja, estatisticamente não 
significativos para efeitos de análise de correlação. 
 
Tabela 4.4 – Resumo dos resultados da aplicação do teste de correlação de de Pearson 
para buffers em áreas mais antropizadas (31) e em áreas menos antropizadas (23). A vermelho 
estão destacados os valores de correlação de intensidade moderada e com valores de p ≤ 0,05 
 
(Fonte: Autor, 2019) 
 
Podemos observar que os resultados mais expressivos de correlação entre a 
mudança de uso e ocupação do solo e as séries históricas de precipitação sazonais 
analisadas (destacados a vermelho na Tabela 4.4), tanto de valor r quanto de 
valores p estatisticamente significativos (p≤0,05), se concentraram essencialmente 
na estação seca, abrangendo os dois tipos de buffers, mais e menos antropizados. 
Ainda em relação aos resultados obtidos na estação seca deve sublinhar-se 
que a direção de correlação (o sinal positivo ou direto e o sinal negativo ou inverso) 
foi totalmente coerente com o buffer selecionado. 
Assim, para a estação seca, verificou-se que a correlação do desmatamento 
com a tendência nos índices de precipitação, em áreas mais antropizadas, obteve 
sempre sinal positivo (correlação direta) e em áreas menos antropizadas sempre 
sinal negativo (correlação inversa). 
Relativamente à intensidade da correlação verificou-se que o valor r de 
Pearson mais elevado para a estação seca foi de -0,57, com valor de p igual a 0,004 
(muito abaixo de 0,05), expressando assim uma correlação altamente significativa 
em termos estatísticos. 
Em termos de interpretação esta correlação pode ser entendida da seguinte 
forma: para a estação seca, nas áreas menos antropizadas, quanto maior for o 
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percentual de área desmatada, menor é a tendência de queda nos índices de 
precipitação. 
Ainda para a estação seca, mas agora em relação às áreas mais 
antropizadas, embora os valores de correlação obtidos no teste de Pearson tenham 
sido menores (r=0,37 para a Variação da Cobertura Vegetal entre 1985 e 2017 e 
r=0,36 para a Cobertura Vegetal Remanescente em 2017), os valores p calculados 
(respetivamente 0,039 e 0,048) continuaram a expressar uma significância 
estatística forte. 
Neste caso, como se registra uma correlação direta, a interpretação dos 
resultados pode-se expressar da seguinte forma: na estação seca, para áreas mais 
antropizadas, quanto maior for a porcentagem de área desmatada, maior será a 
tendência de queda nos índices de precipitação. Dito por outras palavras, e para 
esta condição, o aumento do desmatamento sugere um impacto direto sobre as 
tendências de queda nos índices de precipitação. 
A outra época do ano que se destacou na análise de correlação entre 
desmatamento e tendências de precipitação foi a de transição do período das 
chuvas para a estação seca, que ocorre habitualmente entre abril e maio. O valor de 
teste mais expressivo foi registrado na análise de correlação entre Variação de 
Cobertura Vegetal (1985 e 2017) e as tendências de precipitação em 
estações/buffers mais antropizadas. 
A intensidade da correlação (r de Pearson) foi de 0,53, com valor de p igual 
0,002 (muito abaixo de 0,05), expressando novamente uma significância estatística 
forte. 
Relativamente a uma interpretação possível, esta correlação sugere que na 
época de transição do período das chuvas para a época da seca, para as áreas 
mais antropizadas, quanto maior for o percentual de área desmatada, maior será a 
tendência de queda nos índices de precipitação. 
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4.8 Discussão 
Em primeiro lugar deve sublinhar-se a consistência nos resultados de 
tendência de precipitação obtidos na região do MATOPIBA, tanto nas séries 
históricas sazonais quanto na série histórica anual de precipitação média. Em todas 
as séries se confirma uma clara tendência de queda nos índices de precipitação 
para o período pesquisado de 33 anos (de 1985 a 2017). 
A redução de 8,64% nos índices médios de precipitação para a série histórica 
anual de toda a região do MATOPIBA, calculada a partir das medições em 83 
estações pluviométricas e as tendências de queda das precipitações observadas em 
todas as séries históricas sazonais, com percentuais de declínio de precipitação 
variando entre um mínimo de 67% (transição chuvas-seca) e um máximo de 88% 
(transição seca-chuvas), são reveladores da mudança nos padrões de chuva nesta 
região do Cerrado, que confina a leste com o bioma Caatinga e a norte e noroeste 
com o bioma Amazônia. Sublinhe-se ainda que a redução em 8,64% nos índices 
médios de precipitação em toda a região está em linha, em termos de ordem de 
grandeza, com os índices de queda de precipitação média analisados em modelo 
por Hoffmann e Jackson (2000) para as cinco regiões globais de savana. No estudo 
publicado por estes autores, o índice de queda de precipitação média anual, após a 
conversão de biomas de savana em áreas agrícolas, foi de 10%. 
Por sua vez, os resultados de mudança de uso e ocupação do solo, tanto no 
bioma Cerrado como um todo, quanto na região do MATOPIBA em particular, 
expõem perdas líquidas sistemáticas e crescentes da vegetação nativa. 
Como vimos, no caso do Cerrado, a taxa média de supressão de formação 
florestal e formação savânica entre 1985 e 2017 foi de 23%, acompanhada de um 
aumento da área para fins agropecuários de 51%. No caso do MATOPIBA, a taxa 
média de perda de cobertura vegetal nativa (floresta e savana) foi de 18% 
(94.000km2), correspondente a um índice médio anual de desmatamento da ordem 
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As modificações de fluxo de vapor de água (evaporação, ET, precipitação, 
etc.) devidas a mudanças no uso e ocupação do solo têm vindo a afetar o 
funcionamento da biosfera terrestre, influenciando o clima na sua escala local, 
regional e global. De acordo com Gordon, L. J., et al.(2005), globalmente, a redução 
líquida anual do fluxo de vapor água devida ao desmatamento de florestas nativas é 
da ordem de 3.000 km3, aproximadamente 4% do fluxo total de vapor água da 
superfície terrestre. 
As mudanças de uso e ocupação do solo têm um reconhecido efeito no 
sistema climático terrestre por meio de dois processos distintos: as modificações de 
fluxo dos GEE, como o CO2, por alterações de armazenamento de carbono no solo e 
na vegetação (processos biogeoquímicos) e as variações no balanço de água e de 
energia, por meio de alterações no albedo, ET e rugosidade (processos biofísicos) 
(MAHMOOD et al, 2014; PERUGINI et al., 2017; KEENAN, T.F., et al., 2018). À 
escala global, e desde o período pré-industrial, os efeitos dos processos 
biogeoquímicos da mudança de cobertura do solo contribuíram com cerca de 30% 
das emissões de CO2, sendo que o setor de emissões do solo e florestas como um 
todo, onde se incluem os fluxos de CH4 e N2O provenientes da agricultura, 
contribuiram com aproximadamente 24% do total de emissões antrópicas de GEE 
(IPCC, 2019). 
Relativamente aos efeitos biofísicos, conforme já observado no Capitulo 3, o 
seu impacto líquido se associa a um aumento da temperatura local e global, bem 
como a alterações no balanço hídrico local, devido à influência dominante da ET e 
da rugosidade na superfície terrestre (PERUGINI et al., 2017; MAHMOOD et al 
2014; IPCC, 2019). 
No caso do bioma Cerrado, a conversão de áreas não antropizadas por 
monoculturas agrícolas tem o potencial de alterar os balanços energético e hídrico. 
O primeiro é modificado por meio do aumento do albedo e da temperatura superficial 
e o segundo pela diminuição da intercepção do dossel florestal, resultando em 
redução da ET (OLIVEIRA, P. T. S., et al., 2015). 
Uma pesquisa publicada por Spera, S. A. et al. (2016), que abrangeu o bioma 
Cerrado, indicou tendências sazonais significativamente diferentes de ET em áreas 
não antropizadas e áreas compostas por vastas extensões de monoculturas 
agrícolas. Durante a estação das chuvas a ET não se alterou entre as duas áreas 
analisadas (antropizada e não antropizada). Contudo, as alterações nos valores de 
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ET na estação seca se relacionaram linearmente com mudanças na cobertura do 
solo: assim, a cada 10.000km2 de Cerrado convertidos em terras agrícolas, a ET na 
estação seca foi reduzida em aproximadamente 1,7 km3 (SPERA, S. A. et al., 2016). 
Neste contexto, pode-se afirmar que os resultados obtidos nas cinco 
pesquisas citadas nos Capítulos 1 e 3, realizadas especificamente no bioma Cerrado 
ou em regiões de savana tropical, (HOFFMANN; JACKSON, 2000; CASAGRANDE; 
RECANATI; MELIÀ, 2018; OLIVEIRA, B. S., et al., 2018; GIAMBELLUCA, T. W., et 
al., 2009; CABRAL, O. M. R., et al., 2015; NÓBREGA, R. L. B., et al., 2017), 
corroboram as conclusões da pesquisa realizada por SPERA, S. A. et al. (2016). 
Por sua vez, e relativamente à hipótese colocada na presente pesquisa, onde 
se afirma que existe uma correspondência entre as taxas anuais de desmatamento 
no MATOPIBA e as tendências anuais e sazonais de mudança nos regimes de 
precipitação desta fronteira agrícola, os resultados apresentados evidenciam 
significância estatística forte e correlação moderada entre variáveis (mudança de 
uso e ocupação do solo e as tendências de precipitação sazonal), tanto em áreas 
mais antropizadas quanto em áreas menos antropizadas. 
Ademais, os resultados de correlação obtidos na presente pesquisa, em 
especial os alcançados na época de seca, evidenciam tendências muito 
semelhantes às observadas nos trabalhos de pesquisa publicados por Spera et al. 
(2016) revelando igualmente consistência e coerência com os resultados e 
conclusões apresentados nos restantes cinco trabalhos anteriormente citados, todos 
desenvolvidos no Cerrado. 
Ainda que a intensidade das correlações testadas na região do MATOPIBA 
tenha demonstrado valores considerados moderados na escala de correlação de 
Pearson, é inequívoco que os ciclos hidrológicos de precipitação e ET são 
comprometidos pelo aquecimento global e local, e este, por sua vez, está associado 
a mudanças de uso e ocupação do solo (COE, M. T., et al, 2017). 
No contexto das mudanças climáticas globais, em particular dos cenários 
pessimistas apresentados nos relatórios mais recentes do IPCC, e que tendem 
paulatinamente a se confirmar em futuros não muito distantes, a análise e 
compreensão dos resultados expostos na presente pesquisa conduzem 
naturalmente a discussão para outras esferas de atuação, como o do papel das 
organizações da sociedade civil, nacionais e internacionais, ligadas ao meio 
ambiente e às dinâmicas sociais, dos grandes produtores agrícolas e suas 
Capítulo 4 - Resultados e Discussão 109 
 
respetivas cadeias de valor, dos legisladores depolíticas públicas, dos decisores 
políticos e dos órgãos de controle ambiental. 
No início dos anos 2000, em resultado da forte expansão das culturas de soja, 
as organizações ambientais começaram a criticar os produtores de soja por 
possíveis riscos à integridade do bioma Amazônia. Como consequência, em julho de 
2006 foi assinada a designada Moratória da Soja, que consistiu em um compromisso 
assumido pela Associação Brasileira deIndústrias de Óleo Vegetal (ABIOVE) e pela 
Associação Brasileira de Exportadores de Cereais (ANEC) de não comercializar ou 
financiar a soja produzida em áreas desmatadas no bioma Amazônia (ABIOVE, 
2010). 
Este documento, que representou uma inovação institucional em termos de 
governança ambiental no Brasil, foi aprimorada em 2017 com o lançamento da 
certificação socioambiental da cadeia da soja, promovida pela Associação 
Internacional de Soja Responsável (Roundtable on Responsible Soy (RTRS), na 
designação em inglês), fundamentando o chamado Manifesto do Cerrado (RTRS, 
2017). Contudo, tem-se mantido um consistente e grave processo de conversão do 
bioma. 
Como é referido por Strassburg et al. (2017), se permanecer no Cerrado o 
padrão de destruição observado entre 2003 e 2013, a devastação poderá implicar 
até 2050 em mudanças no funcionamento de todo o bioma, comprometendo a sua 
capacidade de oferecer serviços ecossistêmicos essenciais às populações locais e 
ao próprio agronegócio e a extinção de fauna e flora em uma ordem de grandeza 
nunca antes vista. Estas mudanças terão, consequentemente, impactos econômicos 
na cadeia produtiva associada ao agronegócio e também impactos sociais 
relacionados aos conflitos de utilização do recurso água. 
Embora o intervalo de tempo da presente pesquisa termine em 2017 temos 
assistido no Brasil, desde o início de 2019, a um enfraquecimento operacional dos 
órgãos de fiscalização e controle ambientais, tanto na esfera estadual quanto federal 
(incluindo a extinção de secretarias responsáveis pelas agendas de clima e de 
extrativismo e desenvolvimento rural sustentável no Ministério do Meio Ambiente), a 
processos de legitimação de atividades ilegais por parte do poder executivo 
associados ao desmatamento de florestas nativas, tanto na Amazônia quanto no 
Cerrado, à invasão e ocupação de Terras Indígenas e Unidades de Conservação de 
uma forma generalizada, além de um grave contingenciamento orçamentário do 
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Ministério do Meio Ambiente e de outros organismos públicos vinculados ao setor 
ambiental. Diante do exposto, fica comprometido, e de modo praticamente 
irremediável, o alcance das metas assumidas pelo estado brasileiro sobre 
diminuição do desmatamento e, consequentemente, de redução das emissões de 
GEE para 2025 (37% abaixo dos níveis de 2005) e 2030 (43% abaixo dos níveis de 
2005). 
Uns dos impactos imediatos neste cenário atual de displicência e inoperância 
institucional são os dados mais recentes de desmatamento no Cerrado divulgados 
pelo INPE: entre agosto de 2018 e julho de 2019 o bioma perdeu mais 6.483 km2, 
acompanhados de um aumento de 15% de destruição em Unidades de 
Conservação, em relação ao ano anterior. 
Atualmente, muitos dos compromissos internacionais nos domínios da 
sustentabilidade se têm revelado pouco mais que declarações de intenção e apenas 
um reconhecimento de que as coisas precisam mudar, como fica muito evidente nos 
relatórios finais, pouco ambiciosos, das ultimas Conferências das Partes sobre 
Mudança do Clima. No caso do Brasil, como referem Rochedo, et al (2018), a 
redução do desmatamento seria, de longe, a opção de menor custo para assegurar 
a redução das emissões de GEE ratificadas no Acordo de Paris, contribuindo de 
forma responsável para a limitação do aquecimento global do planeta a 1,5ºC até ao 
final do século. 
4.9 Considerações finais 
A presente pesquisa teve como principal fundamento compreender as 
implicações das mudanças de uso e ocupação do solo no bioma Cerrado e, a partir 
daí, contribuir para um melhor conhecimento sobre como essas mudanças podem 
estar afetando os padrões de precipitação de uma vasta região de expansão 
agrícola. 
Embora as 54 estações pluviométricas selecionadas para definição das áreas 
tampão (buffer) sejam representativas em termos espaciais, constituam uma 
amostra robusta da região em estudo em termos de dados de precipitação e tenham 
seguido o critério previamente estabelecido de estarem integralmente contidas no 
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bioma Cerrado, pode-se observar esta opção como uma limitação da pesquisa pelo 
fato de não se abranger áreas de transição com os biomas Amazônia e Caatinga. 
Essa limitação suscita, contudo, a oportunidade de em trabalhos futuros, analisar a 
correspondência entre as variáveis desmatamento e precipitação em um contexto 
mais dinâmico e complexo de regimes anuais e sazonais de seca e de chuva. 
Uma outra limitação da pesquisa, passível de resultar em uma oportunidade 
de trabalho em abordagens futuras sobre o tema, é a de separar as duas espécies 
de vegetação lenhosa analisadas (formação florestal e formação savânica), 
estabelecendo assim duas correlações distintas entre desmatamento e tendências 
de precipitação no bioma Cerrado. 
Durante o desenvolvimento do trabalho, e particularmente nas fases de 
análise e consolidação de dados de precipitação e de correlação dos resultados, 
outras idéias foram surgindo tendo em vista uma possível continuidade e 
aprofundamento da pesquisa. 
Assim, entre as idéias que surgiram ressalta-se a coleta de dados de 
temperaturas máximas e mínimas, com o propósito de correlacionar com os dados 
de precipitação e de mudança de uso e ocupação do solo, a verificação e validação 
dos dados de ET por meio de sensoriamento remoto, a realização de estudos 
hidrológicos de vazão e de nível nos rios principais das quatro RH estudadas, a 
modelação da relação chuva-vazão, considerando os cenários atuais de mudança 
de uso e ocupação dos solos e, por fim, mas não menos importante, a 
disponibilização dos produtos decorrentes da pesquisa aos organismos de gestão e 
de fiscalização e controle, tanto de meio ambiente quanto de recursos hídricos. 
Para finalizar, sublinhe-se a necessidade de se avaliar em que medida os 
resultados obtidos, e também aqueles que foram citados em pequisas similares no 
bioma Cerrado, ainda se alinham com os objetivos estabelecidos pela Política 
Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC, Lei nº 12.187/2009) e seus Planos 
Setoriais de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas, em particular o Plano 
de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado 
(PPCerrado) e o Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças 
Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 
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